
Jornal da 

Universidade Estadual 

Junho/90 

Ano VI - n.° 48 

Plano Tnenal consolida Universidade 

As diretrizes que nortearão a gestão do reitor da UNESP, professor Paulo Milton 

Barbosa Landim, nos campos do ensino, pesquisa e extensão, são apresentadas no 

Plano Trienal 1990-1992. Pág. 5 

A 

Em entrevista excfusiva, o mais jovem ministro da história do Brasil garante que vai 
realizar a reforma agrária e instituir uma ''Lei Agrária", com regras definidas para 

o produtor. O ministro da Agricultura fala também sobre as relações entre 

agricultores e o meio acadêmico, cobrando maior participação da Universidade. 
Págs. 6 e 7 

GRADUAÇÃO 

Pró-Reitoria propõe 
a implantação de 

projeto pedagógico 
em 36 cursos. 

Pág. 9 

CONVÊNIO 

As três universidades 
estaduais paulistas 

suspendem os chamados 
"cursos de 30 horas". 

Pág. 4 

Questão de 

sobrevivência 

Cálculos realizados na UNESP 
revelam: a sobrevivência da 
Universidade exige que, ao 
índice de 1,94% da 
arrecadação do ICMS, seja 
acrescentado 0,46 ponto 
percentual. Leia o Editorial, 
ò pág. 3. 

HAPPENING 

Algumas das mais 

provocantes 

obras da 

vanguarda musical 

dos últimos 

cem anos, 

como a 

de iohn Cage 

serão apresenfádias 

no, "happening" 

"Fluxus Event(o)unesp", 

no Instituto de Artes, 

durante 18 horas 

consecutivas. 

"A Face Oculta da Universidade", livro do cientista francês Wladiinir Kourganoff, comentado à pág. 11. 
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NORMAL 

Desapontamento 

Foi com estranheza que, ao fo- 
lhearmos o Jornal da UNESP do mês 
de abril, constatamos que não havia 
notícia alguma com referência às so- 
lenidades de comemoração do 30.° 
aniversário do campus de São José 
dos Campos. Desta forma, externa- 
mos nosso desapontamento e pedi- 
mos esclarecimentos sobre a manei- 
ra correta de se proceder para que 
uma matéria seja incluída no Jornal 
da UNESP. 

Antenor Araújo - diretor 

As comemorações dos 30 anos da 
Faculdade de Odontologia de São Jo- 
sé dos Campos não foram incluídas 
na edição do mês de abril do Jornal 
da UNESP porque havia a previsão de 
que o referido campus seria aborda- 
do, de forma ampla, em nossa seção 
mensal "Perfil das Unidades" deste 
mês, como pode ser comprovado à 
página 10. 

Os textos para publicação no Jor- 
nal da UNESP devem ser enviados à 
Redação, onde serão submetidos a 
análise quanto à sua conveniência e 
oportunidade. Embora espere um es- 
treitamento sempre maior com do- 
centes, funcionários e alunos, o Jor- 
nal da UNESP não se obriga a publi- 
car os textos que recebe. 
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 ^DITORIAL   

Questão de sobrevivência 

A Universidade necessária 

No decorrer de treze longo anos, com 
idealismo e tenacidade, sem alardear resul- 
tados ou perseguir louros fáceis, a comuni- 
dade acadêmica da UNESP construiu de fa- 
to uma Universidade, e tem representado 
não somente o ensino público superior em 
todo o interior do Estado de São Paulo, 
mas também a retaguarda desse mesmo en- 
sino público nos níveis de 1.° e 2.° graus. 

Após a criação da UNESP e a decorren- 
te integração dos antigos Institutos Esta- 
duais de Ensino Superior, diretrizes emana- 
das do Conselho Estadual de Educação ve- 
daram o aparecimento de novos institutos 
isolados estaduais. Por sua distribuição 
geográfica, desde sua origem, a UNESP 
tem sido alvo de apelos de Prefeituras dese- 
josas de transferir o ônus financeiro repre- 
sentado por institutos e faculdades que 
criaram e que não mais se interessavam por 
manter. Assim aconteceram, em 1988, as 
incorporações do Instituto Municipal de 
Ensino Superior de Presidente Prudente ao 
campus da UNESP da mesma cidade e da 
Fundação Educacional de Bauru, que so- 
mavam 24 cursos. 

Não obstante o número de cursos man- 
tidos e o elevado número de alunos — perto 
de 4.500 -, cujo total correspondia a aproxi- 
madamente 44% do contingente de alunos 
de graduação da UNESP, a Universidade 
de Bauru encontrava-se extremamente dis- 
tante dos tradicionais padrões de qualidade 
das universidades públicas paulistas. 
Observe-se, a propósito, que 63,15% de 
seus docentes não possuíam então qualquer 
título acadêmico e apenas 15% haviam ob- 
tido o doutorado. 

Essa incorporação poupou ao Estado 
preciosos recursos, que teriam sido inutil- 
mente investidos na administração central 
de uma quarta universidade. Coube à 
UNESP a responsabilidade por esse investi- 
mento e a tutela acadêmica da instituição, 
bem como a árdua tarefa de promover o 
aprimoramento do ensino e o desenvolvi- 
mento da pesquisa no novo campus. No 
presente ano, a título de exemplificação, 
52,63% dos professores do campus de Bau- 
ru freqüentam cursos de pós-graduação, 
38,42% dos quais com afastamento remu- 
nerado. 

Os recursos colocados à disposição da 
Universidade, contudo, não corresponde- 
ram aos novos encargos. Em 1987, o orça- 
mento da UNESP correspondia a 2,0% da 
arrecadação do ICM. Em 1988, os custos 
decorrentes da extraordinária expansão de 
cursos e vagas, decidida no decorrer do se- 
gundo semestre do ano, não se haviam re- 
fletido de forma significativa no orçamento 
da Universidade. Assim, nesse ano, o mon- 
tante dos recursos repassados à UNESP 
correspondeu a apenas 1,9% do referido 
imposto — o que, obviamente, não refletiu 
o seu processo de expansão: no final de 
1988, a UNESP havia ampliado em 60% as 
vagas de graduação e pós-graduação. 

Todos esses custos que, por motivos cir- 
cunstanciais, não oneraram o orçamento de 
1988, deveriam necessariamente incidir, 
portanto, na dotação orçamentária da 
UNESP para 1989. Não foi o que ocorreu. 
Nesse ano, desconsiderando os fatos acima 
expostos, os recursos destinados à UNESP, 
calculados a partir da média dos correspon- 
dentes percentuais do ICMS, relativos aos 
exercícios de 1986, 1987 e 1988, eqüivale- 
ram a 1,94% daquele imposto. A média ob- 
tida não traduziu, portanto, as enormes 
responsabilidades que a Universidade assu- 
mira no ano atípico de 1988. Acresce obser- 
var que o referido cálculo não se destinava 
somente a definir o montante dos recursos 

A Universidade, como o próprio nome 
sugere, refere-se a universo e, em assim sen- 
do, deve ser o fórum de debates por exce- 
lência, sem preconceitos, sem prioridades, 
sem demagogias e sem ingerências políticas. 

Periodicamente, a Universidade é ques- 
tionada por docentes, profissionais por ela 
formados e até mesmo pela comunidade, 
sobre qual o direcionamento a ser dado 
com relação ao ensino, à pesquisa e à pres- 
tação de serviços à comunidade. Isto é fato 
desejável, de modo a quebrar qualquer roti- 
na que possa se estabelecer na Universidade 
e fornecer subsídios para novas moti- 
vações. 

Qual a orientação a ser data aos currícu- 
los plenos dos diversos cursos de gradua- 
ção? Deve-se formar um profissional práti- 
co ou com sólida formação em conheci- 
mentos básicos em sua área de atuação? Es- 
ta questão sempre vem à tona quando o 
mercado de trabalho é recessivo, 
procurando-se aumentar a duração dos cur- 
sos com disciplinas de caráter puramente 
aplicado e que refletem um problema mo- 
mentâneo. Na verdade, o que a Universida- 
de deve produzir é um profissional com só- 
lidos conhecimentos básicos: um técnico 
que esteja, ao mesmo tempo, apto a resol- 
ver problemas práticos e modificar a com- 
posição de um implemento agrícola frente a 
uma nova realidade e não um profissional 
que apenas saiba acoplar implementos a um 
trator e dirigi-lo nas tarefas triviais de uma 
fazenda; um profissional que tenha con- 
dições de modificar o manejo de um deter- 
minado animal ou mesmo modificá-lo ge- 
neticamente de modo a se conseguir aumen- 
tos de produtividade, e não um mero execu- 
tor mecânico de serviços. Almeja-se um 
profissional que tenha capacidade de racio- 
cinar em termos de gerenciamento de uma 
empresa agropecuária, e não apenas um 

aplicador de receitas preestabelecidas, às 
vezes distanciadas da realidade. Não fora 
esta filosofia, já adotada pelas boas uni- 
versidades brasileiras, entre elas a UNESP. 
e não teríamos o cerrado do Brasil central 
como celeiro na produção de grãos; não te- 
ríamos produção de hortaliças em regiões 
de clima quente; não teríamos o domínio da 
manipulação de embriões e da cultura de te- 
cidos e muitas outras tecnologias, frutos da 
capacidade dos bons profissionais forma- 
dos. 

É importante lembrar, contudo, que o 
mau material não dará boa ferramenta, por 
melhor que seja o ferreiro. E aqui deve 
situar-se uma grande preocupação da Uni- 
versidade: o recrutamento de seus alunos 
através do sistema vestibular. 

E a pesquisa? Ela deve ser básica, aplica- 
da ou feita sob encomenda? Na realidade, 
não existe pesquisa básica ou pesquisa apli- 
cada. O que existe é a boa ou a má pesqui- 
sa, a pesquisa programada, fundamentada 
em teorias comprovadas e que venham re- 
solver um problema imediato da nação. Vi- 
veríamos o grande avanço da eletrônica de 
hoje não fora a descoberta puramente por 
curiosidade, do transistor? O grande pro- 
blema em relação à pesquisa é a falta de re- 
cursos associada à ausência de uma política 
de coordenação no seu planejamento. Esse 
era o sonho da EMBRAPA no início da dé- 
cada de 70: atuar na coordenação dos pro- 
jetos de pesquisa no Brasil, de modo a que 
os parcos recursos disponíveis fossem apli- 
cados da melhor maneira possível, impe- 
dindo que um mesmo assunto fosse pesqui- 
sado em duplicata ou triplicata nas unida- 
des de pesquisa, fossem elas da Universida- 
de ou dos Institutos de Pesquisa. 

Com a relação a problemas de interesse 
real e imediato, aqui, sim, é aconselhável 
que a Universidade possua um órgão de 

a serem repassados no exercício de 1989. 
Pretendia-se que a média obtida passasse a 
indicar, em termos percentuais e definiti- 
vos, o total dos recursos a serem anualmen- 
te destinados à Universidade para o exercí- 
cio da autonomia de gestão financeira que 
o Governo do Estado dispunha-se a conce- 
der às universidades estaduais. 

De nada valeram então as fundamenta- 
das ponderações da UNESP. O Decreto 
29.598, de 02/02/90, a partir da soma dos 
percentuais correspondentes a cada uma 
das universidades estaduais, fixou em 8,4% 
do ICMS o montante total desses recursos. 

No corrente ano, além dos gravíssimos 
problemas de ordem estrutural decorrentes 
da inadequação do percentual que lhe cou- 
be, a UNESP enfrenta ainda os percalços 
conjunturais advindos do plano de estabili- 
zação econômica posto em execução pelo 
novo governo da República. De acordo 
com cálculos criteriosos realizados no âm- 
bito da UNESP, a sobrevivência da Univer- 
sidade exige que, ao índice de 1,94%, seja, 
acrescentado, no momento, 0,46 ponto per- 
centual. 

A UNESP vem cumprindo, a duras pe- 
nas, sua parte no processo de democratiza- 
ção do acesso ao ensino público superior, 
uma das metas do governo do Estado. 
Espera-se que o Executivo estadual e as for- 
ças políticas que continuamente clamam 
pela ampliação de vagas no ensino público 
providenciem, com urgência, o suporte in- 
sofismavelmente necessário ao trabalho 
competente e responsável da UNESP. 

coordenação, de modo a constituir equipes 
com o objetivo único e imediato de resolvê- 
los. Não deverá haver barreiras, sejam elas 
burocráticas ou financeiras. 1 

E a extensão de serviços à comunidade, 
como a Universidade deve encará-la? Não 
acreditamos que os pesquisadores devam 
sair a campo, perguntando aqui e acolá 
quais os problemas que os agricultores e pe- 
cuaristas vêm enfrentando, para, em cima 
deles, elaborar seus projetos de pesquisa. 
Um problema real e importante aflora nor- 
malmente e a imprensa o torna público e 
notório. A Universidade deve, isto sim, ter 
suas portas totalmente abertas a todos os 
níveis de produtores rurais e a todos os ór- 
gãos que os congreguem ou representem, 
atendendo-os com todo seu potencial e, 
quando necessário, elaborando projetos de 
pesquisa para a busca das respostas neces- 
sárias. 

A Universidade, na área das ciências 
agrárias e veterinárias, poderá, ainda, de- 
senvolver papel relevante em relação à re- 
forma agrária, não apenas realizando a ex- 
tensão rural, mas formando produtores ru- 
rais altamente capacitados. Por que não 
aproveitar agrônomos, médicos veteriná- 
rios e zootecnistas vocacionados, com sóli- 
da formação, para receberem terras, infra- 
estrutura e insumos, desenvolvendo-os na 
forma de produção, seja de grãos, carne, 
leite, energia ou outro bem qualquer? A 
Universidade está capacitada a selecionar 
os profissionais que, aliando aquelas quali- 
dades, com idealismo e técnica, possam 
participar do Programa Agrícola do Ano 
2000. 

Não tenham dúvidas de que uma Univer- 
sidade, com as filosofias acima delineadas e 
dispondo dos recursos financeiros indispen- 
sáveis, cumprirá o papel que dela a socieda- 
de, sua mantedora, espera. 

Juniio/90 n.° 48 Jornal da UNESP 3 



■ ür^- 

CONVENIO 

Universidades snspendem cursos da CENP 

UNESP, USP e Unicamp não oferecem este mês os chamados ''cursos de 30 horas" 

EXTENSÃO 

A UNESP, assim como as demais 
universidades estaduais paulistas — 
USP e Unicamp —, não oferecerá, neste 
mês de julho, os cursos de atualização e 
aperfeiçoamento de professores e espe- 
cialistas da rede oficial de 1.° e 2.° 
graus, em convênio com a Secretaria da 
Educação. Os chamados "cursos de 30 
horas" fazem parte do programa da 
Coordenadoria de Aperfeiçoamento e 
Normas Pedagógicas (CENP) e há dez 
anos são ministrados pelas universidades 
nos períodos de férias ou finais de sema- 
na. 

Tradicionalmente, é a UNESP que 
responde pelo maior número de cursos. 
Em fevereiro deste ano, por exemplo, 
235 ficaram sob sua responsabilidade, 
representando 45% do total. Envolven- 
do cerca de 300 docentes de todas as uni- 
dades onde são ministrados cursos de li- 
cenciatura, além da FCAV-Jaboticabal, 
FE-Ilha Solteira e FCA-Botucatu, os 
cursos oferecidos pela UNESP estiveram 
presentes em vinte das 22 delegacias de 
ensino do Estado. 

Porém, toda a vocação da UNESP 
em interagir junto às escolas da rede pú- 
blica não tem sido devidamente recom- 
pensada. E a questão financeira tem sido 
um dos entraves para a continuidade dos 
cursos, como explica o professor Arif 
Cais, assessor da Pró-Reitoria de Gra- 
duação e membro, há cinco anos, da Co- 
missão Central de Convênios 
CENP/UNESP. "Principalmente nos 
últimos três anos, a Secretaria da Educa- 
ção não tem repassado as verbas de mo- 
do adequado", assegura Arif. "Em 
1987, por exemplo, a UNESP ministrou 
65 cursos, não recebeu por nenhum de- 
les." 

Mas as dificuldades com os cursos de 
30 horas extrapolam a questão financei- 
ra. Para Odair Sass, membro da Coor- 
denação Geral dos Núcleos de Ensino da 
UNESP, o problema não está nos cursos 
propriamente ditos. "Eles se configu- 
ram como uma forma de a Universidade 
repassar aos professores de 1.° e 2.° 

graus aquilo que produz", argumenta. 
Para Odair, a falha está na forma como 
estes cursos chegam às escolas da rede. 
"Não há, neles, referências às reais ne- 
cessidades dos professores a que se desti- 
nam", lamenta. A esse fator, Odair so- 
ma outro: "Os cursos atingem apenas 
uma pequena parcela dos professores e 
já está comprovado que a clientela é 
sempre a mesma". 

De acordo com o professor Arif, 
contudo, não se pode negar a importân- 
cia dos cursos de 30 horas, segundo ele, 
"histórica". "Esses cursos permitiram 
que os professores das universidades 
chegassem até a rede, tomassem cons- 
ciência dos problemas e encaminhassem 
soluções", lembra. Para Odair, no en- 
tanto, a realidade é um pouco diferente. 
"Os professores das universidades ofe- 
recem conteúdos prontos e não analisam 
o que acontece nas escolas", relata. Por 
isso, afirma, é imprescindível o conheci- 
mento prévio dos problemas que as esco- 
las enfrentam para, a partir daí, e em 
conjunto com seus professores, interfe- 
rir junto a elas. 

REAVALIAÇÃO DOS CURSOS 

A situação é tão delicada que a pró- 
pria Secretaria da Educação chegou a 
admitir a necessidade de revisão nos cur- 
sos. De setembro de 1988 a abril do ano 
passado, uma comissão formada por do- 
centes da UNESP, USP e Unicamp e téc- 
nicos da Secretaria elaborou um "Rela- 
tório de reavaliação dos cursos de exten- 
são cultural realizados em convênio en- 
tre a Secretaria da Educação e as Univer- 
sidades públicas estaduais", que men- 
cionava problemas e possíveis soluções. 
Esse relatório acabou esquecido e, no 
dia 6 de junho, o órgão encaminhou à 
UNESP um pedido formal para a reno- 
vação do convênio e o oferecimento dos 
mesmos cursos no mês de julho, contra- 
riando as expectativas da Universidade. 
Nesse momento, a UNESP optou pela 
não confirmação do convênio, reiteran- 

do, junto à Secretaria, sua intenção de 
trabalhar junto às escolas da rede públi- 
ca. 

Dos diversos problemas levantados 
no decorrer do relatório de 1989, consta- 
vam o atraso na liberação de recursos, o 
entrave na tramitação do convênio por 
diversos órgãos, a existência apenas de 
cursos pontuais e sem continuidade e, 
ainda, a falta de acompanhamento dos 
resultados na melhoria do processo 
ensino-aprendizagem em sala de aula. 

Das sugestões apontadas para o 
aperfeiçoamento do convênio o profes- 
sor Arif Cais cita como principal o ofe- 
recimento de cursos modulares ou 
seqüenciais e de maior duração. "Os 
cursos de 30 horas, reformulados e com 
conteúdos que permitam a utilização de 
laboratórios, por exemplo, também se- 
riam úteis", completa. 

Na universidade, porém, é consenso 
a idéia de que não são esses cursos que 
resolverão o problema da educação no 
Estado. "O panorama da educação é 
abissal. Estamos num abismo profundo 
e negro", lamenta Arif. "Para se ter 
uma idéia, mais de 90% dos professores 
da rede são mal formados", contabiliza. 
Conforme o professor, não se pode dei- 
xar de lado ainda a questão salarial: 
"Um professor de 1.° e 2.° graus, com 
carga horária de 40 horas semanais, ga- 
nha menos que um motorista da 
CMTC", revela Arif. 

Para ele, essa situação só contribui 
para a falta de estímulo ao ingresso de 
novos valores no mercado de trabalho. 
"Temos dados que demonstram que ne- 
nhum dos alunos formados no curso de 
Licenciatura em Matemática do IBILCE 
- São José do Rio Preto e no de Licencia- 
tura em Física da Unicamp, em 1987, se 
manifestou para o exercício da profis- 
são", garante o professor. "É de se la- 
mentar que as universidades públicas 
formem professores que não contribui- 
rão para a melhoria do nível de ensino 
nas escolas estaduais de 1.° e 2.° graus", 
finaliza Arif. 

I , 
Plácida: literatura como diversão 

Em Marflia, o esforço de 

levar a leitura ao público 

A maior preocupação do Departamento 
de Biblioteconomia e Documentação da Fa- 
culdade de Filosofia e Ciências (FFC) do 
campus de Marflia é fazer com que o hábito 
de leitura se torne cada vez mais forte entre a 
população local. Essa proposta se materiali- 
za no trabalho que há oito anos vem sendo 
desenvolvido nas bibliotecas públicas das ci- 
dades de Marília e Oriente e em bibliotecas 
de cerca de dez escolas de 1." e 2." graus. 
"Sâo esses dois tipos de biblioteca que pre- 
dominam em nossa região, e é através deles 
que ajudamos a levar os livros até a comuni- 
dade", esclarece a professora Plácida Leo- 
poldina da Costa Santos, chefe do Departa- 
mento. 

A criança é um dos principais" públicos 
eleitos pelas atividades já efetivadas e pelas 
propostas em elaboração. O projeto "En- 
contros de Criatividade", por exemplo, se 
destina a alunos das 3.^ e 4.' séries do 1.° 
grau, com o objetivo de tornar a leitura uma 
verdadeira diversão: "Fazemos jogos literá- 
rios em que os garotos misturam personagens 
como o Batman e Chapeuzinho Vermelho", 
diz Plácida, para quem essa atividade estimu- 
la o senso crítico e o poder criativo dos pe- 
quenos alunos. 

Outra prioridade de docentes e estudantes 
do Departamento se direciona para o atendi- 
mento da população mais carente da perife- 
ria de Marília. Baseado em pesquisas da pro- 
fessora Plácida, foi preparado o projeto de 
biblioteca circulante, cujo acervo seria basi- 
camente de obras que já foram adaptadas pa- 
ra a televisão. A fim de que a idéia se concre- 
tize, já foi feito um pedido para que a Reito- 
ria ceda para o Departamento um de seus 
carros usados. Também já está engatilhado 
um projeto de empréstimo de livros para os 
funcionários da Usina Paredão, em Oriente, 
organizado por alunos de Biblioteconomia. 

Há ainda o "Livro na Praça", uma pro- 
posta interdepartamental que conta com a 
participação de estagiários de Bibliotecono- 
mia, Filosofia, Ciências Sociais e Educação e 
que, além do empréstimo de publicações, 
promove atividades literárias e artísticas com 
a comunidade. A esse contexto se somam as 
iniciativas individuais de alguns docentes, co- 
mo a do professor Paulo Tarcísio Mayrink, 
envolvido num projeto ligado á Divisão Re- 
gional Agrícola de Marília: "O objetivo é le- 
var caixas-estantes para a comunidade ru- 
ral", resume Paulo, que primeiro pretende 
realizar um levantamento sobre os agriculto- 
res da região, para depois pôr em prática sua 
proposta. 
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Plano Trienal prevê consolidação da Universidade 

As diretrizes que nortearão a gestão do reitor Paulo Landim nos próximos três anos 

Programa visa trocas com a sociedade 

A importância dada pelo Plano Trienal ao Pro- 
grama para Captação de Recursos e Transferên- 
cia de Tecnologia (Procare) pode ser avaliada 
pelas várias páginas dedicadas à exposição de 
seus detalhes. Em linhas gerais, o Procare 
propõe que a UNESP abra suas portas para o 
atendimento das necessidades do setor produti- 
vo privado e dos órgãos governamentais, rece- 
bendo em troca recursos que garantam a vitali- 
dade de sua estrutura. O programa vai caminhar 
em duas direções: de um lado, através de con- 
vênios com entidades nacionais e internacionais, 
e, de outro, pela cooperação organizada e contí- 
nua com órgãos públicos e empresas particula- 
res. 

"No mundo inteiro, a universidade apenas 
tem condições de dar saltos de qualidade se es- 
tabelecer um contato sólido com a indústria", 
acredita o reitor da UNESP, professor Landim. 
Para o professor Arthur, vice-reitor e pró-reitor 
de Administração e Desenvolvimento, essa cola- 
boração, fundamental para a suplementação de 

verbas, deve ser garantida sem qua sejam afeta- 
das as tarefas básicas da Universidade, isto é, o 
ensino de graduação e pós-graduação. "Além 
disso, as verbas devem ser destinaddas tanto 
para a pesquisa básica como para a aplicada, 
com benefícios para todos os campos do conhe- 
cimento", raciocina. 

O professor Arthur é um dos mentores do 
Procare, ao lado do professor Ruggiero, pró- 
reitor de Extensão Universitária e Assuntos Co- 
munitários, que está encarregado de coordenar 
a relação das unidades com o programa. "Que- 
remos que cada unidade faça um mapeamento 
do que pode oferecer à comunidade em termos 
de produtos e serviços", expõe o professor 
Ruggiero. Atualmente, os dois pró-reitores estão 
envolvidos na divulgação do Procare, por meio 
de palestras que deverão percorrer todos os 
campus. A previsão é que, depois de conhecido 
e consolidado dentro da UNESP, durante 1990, 
o programa comece, no próximo ano, a gerar 
seus primeiros resultados. 

Depois de um período ocupado por desa- 
fios como a instalação do novo Estatuto, o 
reitor da UNESP, professor Paulo Milton 
Barbosa Landim, apresentou, no início deste 
ano, o Plano Trienal 1990-1992, onde são ar- 
ticuladas as diretrizes que vão guiar sua ges- 
tão. Embora se lance contra a maré de uma 
situação de recursos escassos, a proposta pre- 
tende avançar na consolidação da Universi- 
dade como instituição de primeira linha em 
seu setor. Com o anúncio do Plano, o profes- 
sor Landim busca tornar transparentes suas 
metas nos campos de ensino, pesquisa e ex- 
tensão: "É importante que a comunidade 
universitária saiba o que o reitor e sua equipe 
pretendem fazer durante seu mandato", ar- 
gumenta. 

A relação de prioridades do Plano é aber- 
ta pela preocupação de manter o atual núme- 
ro de cursos de graduação. A manutenção de 
quantidade está diretamente relacionada à 
ênfase na melhoria da qualidade dos cursos, 
através do aprimoramento do corpo docente 
e da inovação das propostas de ensino. Para 
a melhor qualificação do quadro de profes- 
sores, a Reitoria atualmente analisa progra- 
mas de apoio à capacitação docente elabora- 
dos pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e 
Pesquisa. "O professor-doutor necessaria- 
mente tem uma bagagem acadêmica mais só- 
lida", assegura o professor Landim, ao 
apontar a vantagem da presença desse tipo de 
docente para a elevação dos conteúdos apre- 
sentados nas aulas. 

Ao lado da elevação dos patamares de titu- 
lação acadêmica, o Plano também se preocu- 
pa com o fato de que os professores mais 
qualificados dêem aulas nos primeiros anos 
de graduação. "Desse modo, poderemos cor- 
rigir distorções como a atuação dos auxilia- 
res de ensino sem a devida orientação dos 
professores mais experientes", lembra o pró- 
reitor de Graduação, professor Antônio Cé- 
sar Perri de Carvalho. Paralelamente, é dado 
destaque ao desencadeamento da auto- 
avaliação dos cursos em todas as áreas: 
"Nosso objetivo é a revisão e readequação 
dos cursos e seus currículos", explica o pro- 
fessor Perri. Nas questões apresentadas para 
os três anos da atual gestão, o pró-reitor su- 
blinha ainda a necessidade de maior integra- 
ção com a rede de 1e 2.° graus e o aumento 
de bolsas de iniciação científica, para que os 
alunos vitalizem sua formação. 

CENTROS INTEGRADOS 

Se na graduação a prioridade é basica- 
mente consolidar os cursos já oferecidos, no 
caso da pós-graduação essa meta se soma ao 
apoio para a criação de novos programas. 
"No entanto, isso vai depender de avaliações 
rigorosas", adianta o professor Antônio Ma- 
noel dos Santos Silva, pró-reitor de Pós- 
Graduação e Pesquisa. "É necessário que 
existam recursos humanos e infra-estrutura 
adequados para a implantação do curso." 
Em 1990, essa proposta de expansão já ren- 
deu seus frutos, como a recente abertura de 
cursos de mestrado e doutorado no Centro 
de Aquicultura, do campus de Jaboticabal. 

Aliás, a multiplicação dos centros inte- 
grados será um dos alicerces do fortalecimen- 
to da pós-graduação. O Plano prevê a insta- 
lação de três centros: de Ciência e Tecnolo- 
gia, no campus de Guaratinguetá — que já se 
está corporificando —; de Ciências Políticas, 
em São Paulo; e de Ensino de Ciências, em 
Bauru. Em íntima comunicação com o ensi- 
no de pós-graduação está o incentivo á pes- 
quisa. O professor Antônio Manoel assegura 
que será dado todo o apoio às equipes de pes- 
quisadores existentes, "além de estimular- 
mos a consolidação dos grupos emergentes". 

Professores 
Arthur e 
Ruggiero: 
palestras poro 
divulgar o 
Procare 

O reitor Paulo Landim: o 
professor-doutor tem uma bagagem 
acadêmica mais sólida e, portanto, 

condições de elevar o 
conteúdo apresentado nas aulas 

Professor Antônio Manoel, da 
Pós-Graduação e Pesquisa: apoio 
ò criação de novos programas, 

com recursos humanos e 
infra-estrutura adequados 

Professor Antônio Perri de 
Carvalho, da Graduação: maior 

integração com a rede de 1.° e 2.° 
graus e aumento de bolsas 

de iniciacão científica 

O investimento em bibliotecas — outro 
item destacado no Plano — é um dos princi- 
pais compromissos que o professor Arthur 
Roquete de Macedo, vice-reitor e pró-reitor 
de Administração e Desenvolvimento, ano- 
tou em sua agenda: "Precisamos melhorar 
nosso acervo de livros e também promover 
mecanismos alternativos de acervo, por 

exemplo, discos e vídeos", esclarece. Ele pla- 
neja dar um novo perfil às bibliotecas, atra- 
vés de uma reformulação triangular: moder- 
nização administrativa, ligada à reestrutura- 
ção do atendimento ao usuário e também à 
informatização dos serviços, com a ligação 
às redes externas de informação, como a Bit- 
net. 

ASSISTÊNCIA MÉDICA 
A Saúde da comunidade da UNESP tam- 

bém não foi esquecida no podium doS princi- 
pais objetivos do Plano Trienal. Previsto pa- 
ra ser inicialmente colocado em prática no 
campus de Araraquara, o Plano de Assistên- 
cia Médica-Odontològica deverá beneficiar 
docentes, alunos e funcionários — além de 
seus dependentes —, assentado em iniciativas 
como a formação de equipes de especialistas 
e convênios com hospitais regionais e univer- 
sitários. Outra proposta que agora ganha 
seus retoques finais é o Plano de Carreiras, 
que pretende dar novas perspectivas profis- 
sionais aos funcionários da Universidade, ao 
mesmo tempo que incentiva o empenho e 
aprimoramento de seu quadro de servidores. 

Entre as metas articuladas para a gestão 
Landim, o professor Carlos Ruggiero, pró- 
reitor de Extensão Universitária e Assuntos 
Comunitários, enfatiza que o nome da 
UNESP precisa ser mais ouvido em todos os 
setores da sociedade. Ele cita como iniciati- 
vas exemplares de divulgação da Universida- 
de o programa "Venha nos Conhecer", ini- 
ciado no ano passado, e a Expounesp, que 
será promovida no próximo mês de setem- 
bro. Nesse esforço de maior disseminação de 
informação sobre a Universidade, o pró- 
reitor menciona como grande aliado o pró- 
prio corpo docente: "Seja em artigos para 
jornais ou em palestras e seminários, o pro- 
fessor tem que se colocar como um membro 
da UNESP e não das unidades isoladas", 
sustenta. 

De acordo com o Plano Trienal, a exten- 
são deve ser oxigenada pelo contato com a 
pesquisa e o ensino e precisa instalar pontes 
que permitam a troca de benefícios com o se- 
tor produtivo. Para o professor Ruggiero, 
um dos pontos de ligação mais significativos 
com o universo produtivo será o Programa 
de Captação de Recursos e Transferência de 
Tecnologia (Procare) (ver quadro nesta pági- 
na). A absorção de recursos externos tam- 
bém é realçada pelo professor Landim: "As 
atuais dificuldade do país impedem que nos- 
sas propostas sejam implantadas como que- 
ríamos", analisa. O reitor espera que, com 
soluções inteligentes e a mudança do quadro 
econômico, a Universidade possa contar com 
mais verbas, hoje destinadas basicamente pa- 
ra cobrir a folha de pagamentos e garantir as 
obras já em andámento. 
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ÀWÔNTO CÃBRERÃ MARU FILHO 

A agricultura depende 

da pesquisa universitária 

Com apenas 29 anos, Antônio Cabrera Mano Filho é o mais jovem ministro da história 

do Brasil. Médico veterinário formado em 1982 pela Faculdade de Ciências Agrárias e 

Veterinárias (FCAV) do campus de Jaboticabal, Cabrera chega ao comando do 

Ministério da Agricultura depois de atuar como consultor para Alimentação e Agricultura 

da ONU e presidir a Associação Brasileira de Criadores de Búfalos. Nesta entrevista 

exclusiva, ele propõe que o meio universitário estreite suas relações com os agricultores, 

gerando tecnologias que permitam o aumento da produtividade rural. O ministro 

garante ainda que vai realizar a reforma agrária no país, assentando 500 mil famílias 

nos próximos cinco anos, e instituir uma "Lei Agrícola" que estabeleça regras definidas 

para o produtor, diminuindo a interferência do governo no mercado. 

Entrevista a André Louzas 

gMTREVISTA 

Jornal da UNESP — Senhor ministro, 
na sua opinião, qual é a importância da 
presença de uma pessoa formada em Me- 
dicina Veterinária à frente do Ministério 
da Agricultura? 

Ântônio Cabrera Mano Filho — An- 
tes de mais nada, gostaria de dizer que 
sempre tive orgulho de ter me formado na 
UNESP de Jaboticabal. Eu me lembro 
que, na época de estudante, no segundo 
ano, se não me engano, nós adaptamos 
um trailer da faculdade e o levamos para 
várias exposições, divulgando o nome da 
escola. Aliás, a escolha de Medicina Vete- 
rinária foi uma coisa muito importante na 
minha vida, já que meu pai preferia que 
eu cursasse Direito e trabalhasse com ele. 
Então, desde o momento da escolha da 
profissão passei a me dedicar a uma área 
por um ideal de participação nos seus pro- 
blemas. E a formação é importante no 
sentido de, hoje, eu possuir o conheci- 
mento técnico para cumprir minha res- 
ponsabilidade como dirigente do Ministé- 
rio. Não custa lembrar que, pela primeira 
vez na história do nosso país, um médico 
veterinário é guindado ao posto de minis- 
tro da Agricultura. Isso valoriza não só 
essa profissão, mas também a de outras 
carreiras do setor, como os agrônomos e 
zootecnistas. Afinal, são os técnicos que 
devem colaborar na construção de um no- 
vo país, através da modernização e do au- 
mento de eficiência na área agrícola. Em 
outubro do ano passado, quando escreve- 
mos o programa para a agricultura do 
presidente Collor, elaboramos propostas 
como a reestruturação do Serviço de Ins- 
peção Federal, que não havia em progra- 
mas de outros candidatos, e isso em razão 
do conhecimento em inspeção e tecnolo- 
gia de carne que recebi no curso universi- 
tário. 

JU — O que o senhor está propondo 

para a mudança do Serviço de Inspeção 
Federal? 

Cabrera — Estamos reestudando todo 
o nosso Serviço, para melhorá-lo e 
moralizá-lo. Nesse esforço, vamos neces- 
sitar muito dos profissionais do nosso se- 
tor e, inclusive, vamos convocar as uni- 
versidades para colaborarem nesse pro- 
cesso. Por exemplo, estamos reavaliando 
um projeto de financiamento assinado 
com o Banco Mundial, para melhorar o 
nível de qualidade sanitária do setor agro- 
pecuário. Esse projeto, que foi feito há 
cerca de cinco anos, visa ao aprimora- 
mento das técnicas de isolamento do reba- 
nho, melhoria de produtos veterinários, 
laboratórios e assim por diante. Ele foi 
implementado em apenas 5% do previsto, 
inclusive em termos de liberação de recur- 
sos. Agora, seus termos estão sendo adap- 
tados à situação atual, com a inclusão de 
doenças e pragas novas, como é o caso da 
mosca-do-chifre. 

i íêk tecnologia é a 

ferramenta para se 

combater a fome. E é 

com as universidades 

que vamos 

conseguir isso' ' 

JU — Qual deve ser a relação entre 
tecnologia e agricultura e como a universi- 
dade deve se inserir nesse processo? 

Cabrera — Vamos citar o caso do 
campo veterinário. A taxa média de ferti- 
lidade do rebanho nacional é de 55%, en- 
quanto há pequenos bolsões de tecnolo- 
gia, onde esse índice passa de 90%. Nós 
precisamos estudar uma maneira de levar 

a tecnologia existente no setor a todo pe- 
queno criador. Nós temos, por exemplo, 
um projeto de teste de touros, através do 
qual são avaliados anualmente cerca de 3 
mil animais, em itens como desenvolvi- 
mento ponderado e ganho de peso. Preci- 
samos estudar um modo de o pequeno 
criador ter acesso a esse material genético 
já trabalhado. Isso pode ser feito. O go- 
verno cumpre a sua função, abrindo li- 
nhas de crédito e, na parte técnica, entram 
en cena as universidades, por exemplo, na 
estimulação do uso de sêmen para insemi- 
nação artificial. Venho pensando numa 
proposta de um futuro convênio entre o 
Ministério e as universidades, para que, 
na época de férias escolares, os estudantes 
colaborem num melhor preparo técnico 
do homem do campo, em problemas co- 
mo a inseminação artificial e a prevenção 
de doenças. 

JU — Seu Ministério vai estar, portan- 
to, aberto à universidade... 

Cabrera — Totalmente aberto, porque 
eu vim de uma universidade e conheço o 
que se pensa dentro dela. Então, acho que 
não existe obstáculo nenhum para uma 
colaboração. Muito pelo contrário, faço 
aqui, neste jornal, um convite público pa- 
ra que o meio universitário trabalhe co- 
nosco. A tecnologia é a melhor ferramen- 
ta para se combater a fome, e é com as 
universidades que vamos conseguir isso. 
Na agricultura, o desenvolvimento tecno- 
lógico pode solucionar problemas como 
aqueles que envolvem o abastecimento, já 
que a produção ocorre apenas em deter- 
minados períodos do ano. Nós podemos 
sanar isso, com a melhoria de armazena- 
mento da safra produzida, para que se 
possa ter a oferta adequada na entressa- 
fra. Outra área que vamos priorizar é a ir- 
rigação, em que precisamos encontrar so- 
luções adequadas ao nosso país. A irriga- 

ção é o melhor "estoque" que nós pode- 
mos ter na entressafra. 

JU — Como o senhor avalia a forma- 
ção universitária do pessoal do seu setor, 
em função das atuais necessidades da 
agricultura? 

Cabrera — Minha principal observa- 
ção a respeito desse assunto é que o pro- 
fissional precisa sair da escola com uma 
formação mais administrativa e um pouco 
menos teórica. No caso do veterinário, 
não basta que ele saiba usar o bisturi. O 
profissional tem que ter também uma 
mentalidade voltada para a administração 
de uma propriedade rural, conhecendo as- 
suntos como a relação custo-benefício nas 
áreas em que vai atuar. Ou seja, é preciso 
haver uma ênfase econômica nos cursos 
voltados para a área agrícola. Como su- 
gestão, acho que deveríamos incrementar 
disciplinas como Economia Rural nos 
cursos existentes. Ainda no campo dos ve- 
terinários, acho também que eles deve- 
riam ter uma preocupação predominante- 
mente preventiva. A prevenção deve ter 
predomínio sobre o caráter curativo da 
Medicina Veterinária, porque curar é 
sempre mais problemático do que preve- 
nir a doença. A proposta do nosso gover- 
no é colocar o Brasil no primeiro mundo e 
isso implica, entre outras coisas, uma 
maior produção no campo. E aí entra a 
participação dos técnicos, que vão orien- 
tar esse processo e por isso têm que ser 
pessoas com a formação adequada. 

JU — E na questão da geração de tec- 
nologias? O senhor acha que as universi- 
dades estão desempenhando seu papel? 

Cabrera — Precisamos coordenar 
mais as nossas pesquisas, em primeiro lu- 
gar, para que diferentes órgãos não façam 
o mesmo trabalho. Às vezes, há uma uni- 
versidade no Pará fazendo o mesmo pro- 
jeto de outra instituição do Sul do País. 

Isso significa perda de tempo, perda de re- 
cursos, perda de intelecto. Nós temos que 
reorganizar e atualizar a questão coopera- 
tiva da pesquisa. Em segundo lugar, é ne- 
cessário produzir um maior volume de 
pesquisas. Na minha opinião, a pesquisa 
tem que começar no campo: o professor, 
o técnico, o pesquisador devem conversar 
com o produtor rural e saber qual é o seu 
problema. Depois disso, trazer esse pro- 
blema para a universidade, estudá-lo, 
criar uma nova tecnologia e levá-la a esse 
mesmo produtor, apresentando uma solu- 
ção. Essa é, inclusive, a função básica de 
uma universidade, o que não vem aconte- 
cendo. Acho que deveria haver uma parti- 
cipação maior do produtor rural nas de- 
cisões de pesquisa do meio universitário, 
de maneira que se evitem projetos inúteis. 
As universidades, por exemplo, têm que 
se engajar conosco nessa batalha atual 
contra a mosca-do-chifre. Eu não tenho 
visto muitas instituições voltadas para es- 
se problema. Além das universidades, 
pretendo abrir nossas fronteiras às so- 
luções encontradas em outros países para 
a agricultura. 

JU — Que tipos de tecnologias criadas 
no Exterior poderiam ser trazidos para o 
Brasil? 

Cabrera — Vamos citar o caso da Chi- 
na, cujo presidente visitou há pouco tem- 
po o Brasil. Lá, já existe uma vacina con- 
tra anemia infecciosa eqüina. Por que não 
absorvemos toda aquela tecnologia e co- 
meçamos a fabricar aqui a nossa vacina? 
Em termos de zootecnia, a China tem 
uma raça de suínos "meichã", que pro- 
duz 17,18 leitões por cria. Nossos zootec- 
nistas podem ir buscar esse melhoramento 
genético que os chineses já têm. E, em ter- 
mos de agronomia, por que não buscar- 
mos aquelas variedades de arroz asiático. 

que apresentam uma produtividade ex- 
cepcional? Acho que, de maneira geral, 
tecnologia não pode ter fronteiras de ca- 
ráter político, ideológico, religioso, nada 
disso. Produzir alimentos é uma questão 
universal. 

JU — Quais são os grandes desafios a 
serem vencidos pelo Ministério da Agri- 
cultura nesses cinco anos de governo? 

Cabrera — Primeiro, precisamos reca- 
pitaHzar o produtor. O nosso grande de- 
safio é fazer a renda nacional voltar ao 
campo. De acordo com estimativas do 
Banco Mundial, cerca de 30% dos recur- 
sos da agricultura foram transferidos para 
as cidades. Isso mostra a intensa expolia- 
ção que o setor agrícola sofreu nos últi- 
mos anos. Atualmente, a renda per capita 
no campo é um terço da renda da cidade. 
Isso representa a anti-reforma agrária. 
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JU — E como o setor agrícola seria re- 
capitalizado? 

Cabrera — Antes de tudo, vamos ela- 
borar a nossa Lei Agrícola, para definir as 
regras do jogo em nossa área. Hoje, o 
produtor começa a criar o seu animal e, 
quando vai vendê-lo para o frigorífico, o 
governo já mudou as normas de comer- 
cialização ou então jogou um produto im- 
portado na cabeça do agricultor. Isso não 
pode mais acontecer. Vamos estabelecer 
uma faixa de preços, a partir de um preço 

ffilriimo, que permita que o produtor co- 
mercialize sua safra com segurança. O im- 
portante é o governo deixar de interferir 
no mercado, principalmente no caso dos 
grandes produtores, que têm melhores 
condições para defender seus interesses. 
Já o pequeno produtor necessita de maior 
apoio governamental. 

JU — O senhor disse que vai implan- 
tar a reforma agrária, um tema que já 
criou muita polêmica. Quais são seus pla- 
nos nessa área? 

Cabrera — A reforma agrária não é 
um tema polêmico. São algumas pessoas 
mais politizadas que querem tornar a re- 
forma agrária um assunto polêmico. Ela é 
necessária porque estamos no país que 
tem o maior estoque de terras disponíveis 
do planeta. Agora, se você quer arrasar 
um ponto de vista, basta transformá-lo 
numa questão política, ou seja, de ideolo- 
gia. Para a reforma agrária, é preciso aci- 
ma de tudo utilizar recursos técnicos. 
Atualmente, muita gente fala sobre isso e 
nem conhece um pé de ipê^roxo. Quem 
deve falar sobre o assunto? É o técnico, o 
engenheiro agrônomo, o médico veteriná- 
rio e, principalmente, o trabalhador rural, 
aquela pessoa que ainda não teve acesso à 
terra. O processo efetivo de reforma agrá- 
ria começa neste mês de junho, no Pará. 
Nós já chamamos os sindicatos de traba- 
lhadores rurais do Estado, para que nos 
indiquem a área onde será feita a reforma 
agrária. E mais, pedimos para que eles 
nos apresentem uma relação nominal das 
pessoas a serem assentadas. Apenas exigi- 
mos que os futuros agricultores sejam 
pessoas da terra, porque não adianta as- 
sentar alguém que não conhece agricultu- 
ra, um trabalhador urbano, porque ele 
provavelmente não vai produzir nada. 

JU — Pelo que já foi divulgado, o vo- 
lume de terras disponíveis para reforma 
agrária chegaria a 2,5 milhões de hectares. 
O senhor confirma isso? 

Cabrera — O que nós temos hoje são 
2,7 milhões de hectares desapropriados 
pelo governo passado, segundo dados 
preliminares. Pretendemos assentar, nas 
áreas disponíveis, 500 mil famíUas em cin- 
co anos. Agora, aí existe um problema, 
porque muitas terras foram desapropria- 
das por pressão política e não são aptas 
para a agricultura. Há áreas que eu acho 
que vamos doar para o José Lutzember- 
ger, secretário do Meio Ambiente, porque 
nelas não dá para plantar ou sequer criar 
cabritos. Em lugares assim, ninguém vai 
conseguir produzir e a reforma agrária 
tem que gerar renda. Se o colono for leva- 
do para o campo e não tiver ganho ne- 
nhum, não vai ficar lá. Hoje, 35% das 
pessoas assentadas no governo passado 
sobrevivem com menos de um salário mí- 
nimo. Na certa, eles estão esperando uma 
oportunidade para abandonar o seu lote e 
ir para a cidade. 

JU — Como será feito o assentamento 
dos colonos, de modo que eles tenham 
boas condições para produzir? 

Cabrera — É muito importante que 
esses assentamentos sejam efetuados via 
cooperativas. Nada melhor do que orga- 
nizar a infra-estrutura, a capacidade so- 
cial de um assentamento, do que a coope- 
rativa, porque com ela os colonos passam 
a ter um espírito coletivo, o que com 
freqüência não existe. Atualmente, há as- 
sentamentos com cem famílias, onde um 
agricultor cultiva o solo de uma maneira e 
o outro cultiva de modo diferente, quer 
dizer, nem respeito à declividade do solo 
eles têm. Em conseqüência, ocorre uma 
erosão em todo o local, por falta de har- 

monia entre a produção agrícola e o as- 
sentamento. Isso pode ser resolvido pela 
ação cooperativa. 

JU — De que forma o governo dará 
apoio aos assentamentos? 

Cabrera — O governo vai fornecer a 
infra-estrutura necessária, mas nada será 
de graça. O colono vai ter um lote e rece- 
ber também um financiamento em con- 
dições extremamente favorecidas, que um 
produtor rural comum não teria. No fi- 
nanciamento normal de um produtor, o 
juro é de mercado. Nos assentamentos, 
será um processo facilitado e para os colo- 
nos o prazo de pagamento será de cinco 
anos. Nesse período, eles não receberão o 
título da terra, terão apenas uma carta de 
anuência. Se produzirem nesses cinco 
anos e começarem a pagar os seus finan- 
ciamentos, aí então eles terão o título da 
terra. No governo passado, a pessoa ga- 
nhava o título da terra hoje e, amanhã, o 
vendia, trocando por uma geladeira, uma 
bicicleta, que ela levava para sua casa na 
cidade. Isso contraria o objetivo básico da 
reforma agrária, que é fixar o homem no 
campo. 

JU — Há perspectiva de as universida- 
des participarem do processo de reforma 
agrária? 

Cabrera — Sem dúvida. Elas pode- 
riam levar orientação ao serviço de exten- 
são rural. Por que não levarmos estagiá- 
rios para colaborar nesse serviço, por 
exemplo, com a difusão de tecnologia nos 
assentamentos feitos? Os professores po- 
deriam se deslocar até esses locais, para 
dar aulas sobre assuntos que interessam 
os agricultores, como técnicas de cultivo 
ou aumento de produtividade. As univer- 
sidades até agora não participaram ativa- 
mente do processo de reforma agrária, o 
que eu considero uma falha. 

4 4 As universidades 

não têm participado 

ativamente do 

processo 

de reforma agrária, 

o que considero 

uma falha 9 9 

JU — Uma das outras prioridades do 
seu Ministério é o incentivo â conservação 
do solo. Por que o senhor escolheu esse 
tema? 

Cabrera — A maior desgraça que nós 
temos hoje na agricultura é a erosão do 
solo. Nós perdemos, em determinadas re- 
giões, dez quilos de solo para cada quilo 
de grão produzido, o que significa que a 
nossa fertilidade está se escoando para o 
Atlântico. Para acabar com isso, estamos 
entrando em contato com diversos orga- 
nismos internacionais para conseguir fi- 
nanciamentos para nossos projetos. Já há 
até sugestões na área, como instituirmos 
um prêmio para o pesquisador que mais 
se destacar em trabalhos de conservação 
de solo durante o ano. A preocupação 
ecológica vai orientar a nossa gestão no 
Ministério. Não podemos ocupar uma no- 
va fronteira e depois deixar um deserto às 
nossas costas. Isso é inviável e é o que está 
acontecendo. Já temos, por exemplo, na 
margem do rio São Francisco, o Arraial 
de Santa Catarina, e o deserto de São 
João, em Alegrete, no Rio Grande do Sul, 
qüe são áreas em estado avançado de de- 
sertificação. Nós precisamos fazer campa- 
nhas para terminar com isso. 
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POSSE 

Novo diretor de Franca apóía pesquisa 

Paulo de Tarso Oliveira substitui Antonio Quelce Salgado no campus da FHDSS 

o professor Paulo de Tarso Oliveira, du- 
rante a cerimônia de sua posse como diretor 
da Faculdade de História, Direito e Serviço 
Social (FHDSS) do campus de Franca, con- 
fessou que, para a ocasião, mudou seus hábi- 
tos e decidiu vestir paletó e gravata. Se, para 
a cerimônia, ocorrida no último dia 12 de ju- 
nho, na sala do Conselho Universitário, na 
Reitoria, Paulo de Tarso mudou momenta- 
neamente de aparência, uma de suas princi- 
pais propostas é melhorar em definitivo a 
imagem da unidade que passou a adminis- 
trar. "O mais importante é aumentar o pres- 
tígio da nossa faculdade, tanto dentro da 
UNESP como na cidade de Franca", enfati- 
zou o diretor, o primeiro eleito diretamente 
pela comunidade da FHDSS. Para tornar es- 
sa meta uma realidade, Paulo de Tarso pre- 
tende garantir apoio administrativo à pesqui- 
sa, publicações e ao aperfeiçoamento dos 
professores. 

O reitor da UNESP, professor Paulo Mil- 
ton Barbosa Landim, deu posse ao novo di- 
retor e elogiou o desempenho de seu anteces- 
sor, Antonio Quelce Salgado, que comandou 
o campus de Franca de 1986 a 1990: "O pro- 
fessor Quelce realizou um bom trabalho, 
mesmo enfrentando muitos problemas", dis- 
se o reitor. Nos seus quatro anos de gestão, 
Quelce concretizou a instalação dos cursos de 
graduação e pós-graduação em Direito e a 

CURRÍCULO 

Em Guaratinguetá, na Faculdade de En- 
genharia, um médico vem revolucionando a 
visão dos futuros engenheiros, acostumados 
ao universo exato dos cálculos e desenhos. 
Geraldo Nunes, médico sanitarista, dá aulas 
de saúde ocupacional aos quintanistas das 
três áreas da engenharia, ensinando-lhes a 
importância da preocupação social com a 
prevenção da saúde dos trabalhadores, me- 
lhorando não só sua qualidade de vida, como 
a qualidade da sua produção. "Tradicional- 
mente, o curso de engenharia direciona mui- 
to o raciocínio dos alunos e privilegia o bom 
rendimento da produção, esquecendo-se do 
lado humano" explica Geraldo, animado 
com a boa aceitação que seu curso vem ob- 
tendo. 

A idéia de aliar o conhecimento técnico à 
formação social não é exatamente uma novi- 
dade nos cursos de engenharia, mas até agora 
estava restrita à pós-graduação, como possi- 
bilidade de especialização. Ministrada pela 
primeira vez na graduação a partir de maio 
do ano passado, a disciplina Saúde Ocupa- 
cional deixa de ser mera coadjuvante e ganha 
destaque no conhecimento básico do enge- 
nheiro. Outra inovação é a introdução de um 
médico na faculdade, promovendo a integra- 
ção multidisciplinar. Geraldo não apenas le- 
ciona um curso, mas trabalha em período in- 
tegral, vivençiando o dia-a-dia dos engenhei- 
ros. "Como médico, atuo de forma mais ob- 
jetiva, ensinando a prevenir doenças ao invés 
de tratar os doentes mais tarde", garante. 

Segundo Geraldo, é preciso inverter a or- 
dem atual e priorizar a saúde junto com os 
aspectos técnico-construtivos — a única for- 
ma de garantir o trabalhador, particularmen- 
te no Brasil, onde a legislação é falha e os 
operários ganham por produtividade, optan- 
do por se expor aos riscos. "O trabalhador se 
recusa a usar equipamentos de segurança não 
só apenas pela falta de consciência, mas por- 
que prefere ganhar tempo e aumentar o seu 
salário", denuncia o médico. 

ampliação do quadro docente, com a contra- 
tação de 23 novos professores. 

Também participou da cerimônia o prefei- 
to de Franca, Maurício Sandoval Ribeiro, de 
quem Paulo de Tarso foi secretário da Edu- 
cação entre 1977 e 1982 e de janeiro de 1989 

A julgar pela receptividade e o interesse 
dos alunos, a experiência de integração curri- 
cular tem dado certo. Entretidos com aulas 
como Epidèmiologia, Anatomia, Fisiologia e 
Doenças Ocupacionais, os estudantes de en- 
genharia se sentem mais conscientes e con- 
fiantes no seu trabalho e no futuro relaciona- 
mento com os operários. "O mais importan- 
te é que eles estão aprendendo que a quanti- 
dade e a qualidade da produção só vão me- 
lhorar com os trabalhadores mais saudá- 
veis", reforça Geraldo. 

Cristina Ramalho 

CONVIDUNESP 

Entidade elege 

novo presidente 

Por aclamação, o Conselho de Vice- 
Diretores da UNESP (Convidunesp) elegeu, 
no último dia 11 de junho, sua nova direto- 
ria. Com mandato de um ano, o professor 
John Boudler, do IA, campus de São Paulo, 
assumiu a presidência da entidade, substi- 
tuindo o professor Samir Felício Barcha, do 
IBILCE de São José do Rio Preto. A vice- 
presidência foi ocupada pelo professor Luís 
Antonio Toledo, do IB de Botucatu, o pro- 
fessor Carlos Erivany Fantinati (FCL de As- 
sis) se tornou o novo secretário e a professora 
Maria Neysa Silva Stort (IB de Rio Claro) as- 
sumiu a Tesouraria. 

Órgão extra-oficial da UNESP, o Convi- 
dunesp é ponto de convergência das dis- 
cussões dos vice-diretores sobre os seus pro- 
blemas e as questões universitárias. Boudler 
lembra que a entidade vem debatendo temas, 
como a atual situação das licenciaturas e as 
funções assumidas pelos vice-diretores com o 
novo estatuto da Universidade. "Estamos 
discutindo até mesmo nossas reivindicações 
enquanto setor do corpo administrativo da 
UNESP", assinala. A próxima reunião da 
entidade está marcada para o dia 7 de agosto. 

até recentemente, quando decidiu assumir a 
direção da FHDSS. "Lamento perder um as- 
sessor como ele", confirmou o prefeito, que 
aproveitou a oportunidade para sugerir que a 
UNESP instale em Franca cursos na área de 
Tecnologia de Calçados e Agronomia. 

Nunes: integração multidisciplinar 

CONCURSO 

A mellior invenção 

leva 500 mil 

o Serviço Estadual de Assistência aos In- 
ventores — SEDAI — está promovendo o 
XVIII Concurso Nacional do Invento Brasi- 
leiro, "Prêmio Governador do Estado: In- 
vento Brasileiro", com o objetivo de estimu- 
lar a capacidade criativa, premiar o esforço 
de pesquisa e divulgar a tecnologia gerada no 
país, visando sua efetiva incorporação no 
mercado. 

O prêmio oferecido será no valor de Cr$ 
500.000,00 e, a critério da Comissão Julga- 
dora, poderá ser dividido por áreas de aplica- 
ção da tecnologia. Poderão concorrer pes- 
soas físicas ou jurídicas, e um mesmo interes- 
sado poderá apresentar quantos inventos 
quiser, desde que faça cada inscrição separa- 
damente. Somente poderão ser inscritos in- 
ventos com patentes concedidas. 

A propostas para as inscrições, que se en- 
cerram no próximo dia 31 de julho, deverão 
ser solicitadas ao Serviço Estadual de Assis- 
tência aos Inventores — SEDAI —, à Aveni- 
da Angélica, 2.632, 1 ° andar, CEP 01228, 
São Paulo. Maiores informações, pelo tele- 
fone (011) 255-5713. 

^OXI Â-l 
COMUNICACÃO I 

Dha Solteira é 

interligada à Bitnet 

A Faculdade de Engenharia de Ilha 
Solteira (FEIS) interligou, no último dia 
9 de abril, um terminal de computador à 
rede internacional Bitnet — acrograma 
de Because It's Time Network —, "asse- 
gurando importante fonte de comunica- 
ção via computador com pesquisadores 
de universidades e institutos de quase to- 
do o mundo", como explica o professor 
Luiz Roberto Trovati, do Departamento 
de Ciências da FEIS. 

A Bitnet visa, essencialmente, promo- 
ver a cooperação científica internacional 
através do tráfego instantâneo de infor- 
mações acadêmicas, consultorias ou da- 
dos sobre trabalhos em andamento. Em 
síntese, trata-se de um sistema de correio 
eletrônico executado pelos computado- 
res conectados à rede. Sua grande vanta- 
gem é a extraordinária economia de tem- 
po, reduzindo de meses para horas o 
acesso às informações de uniyersidades 
dos Estados Unidos, Europa, Ásia, Aus- 
trália, América Central e América do 
Sul, além de reonomados centros de 
pesquisa, como Fermilab, Max Planck e 
o Massachussetts Institute of Tecnology. 

Além da FEIS, já estão interligados 
com a rede Bitnet os campus de Bauru, 
Botucatu (Lageado e Rubião Jr.), Marí- 
lia, Presidente Prudente, São José do 
Rio Preto e a Reitoria. 

COMUNICACÃO II 

Ciência e tecnologia 

em milhões de itens 

Com acesso direto a mais de 600 bases 
de dados internacionais produzidas nos 
Estados Unidos, Inglaterra, França e 
Alemanha, o Serviço de Busca aos Ban- 
cos de Dados Internacionais do IBICT 
— Instituto Brasileiro de Informações 
em Ciência e Tecnologia — oferece aos 
pesquisadores brasileiros cerca de 300 
milhões de itens de informação, em to- 
das as áreas científicas e tecnológicas. 
Essas informações são obtidas através 
dos Bancos de Dados DIALOG, OR- 
BIT/INFOLINE, QUESTEL e STN. 

O Serviço de Busca se utiliza também 
de uma nova e revolucionária tecnologia 
de armazenamento de grandes volumes 
de informação: o CD - ROM (Compact- 
Disc Read Only Memory), que possibili- 
ta o acesso a várias bases de dados inter- 
nacionais nas áreas de medicina, segu- 
rança do trabalho, toxicologia, manipu- 
lação e transporte de produtos químicos 
e ciência da informação. Dirigido a pes- 
quisadores e a outros profissionais, co- 
mo engenheiros, economistas, médicos e 
professores, pode-se acessar esse serviço 
através dos Bancos de Dados Internacio- 
nais e a partir das bases internacionais 
em CD-ROM, acessando a literatura 
mundial em todas as áreas de Ciência e 
Tecnologia. 

O prazo de atendimento nos Bancos 
de Dados Internacionais é de aproxima- 
damente 15 dias, enquanto nas bases em 
CD-ROM o prazo varia de um a 5 dias. 

Outras informações poderão ser obti- 
das escrevendo para IBICT - Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia. Quadra 2 - BI. K - CEP 
70710, Brasília, DF. Ou, então, telefo- 
nando para (061) 321-4888. 

Futuros engenheiros têm aula de saúde ocupacional 

8 Jornal da. UNESP n.° 48 Junho/90 



ENCONTRO 

Núcleo do IA discute problemas do ciclo básico 

Os debates ocorreram em evento promovido pelo IA e pelo 15.^ Delegacia de Ensino 

o Núcleo Regional de Ensino em Artes 
do Instituto de Artes (IA) do campus de São 
Paulo realizou, no último dia 30 de maio, 
juntamente com a 15." Delegacia de Ensino 
(DE) da capital, o "I Encontro de Professo- 
res do Ciclo Básico em Jornada Única". O 
evento, ocorrido nas dependências da 
EEPSG Seminário Nossa Senhora da Glória, 
contou com a participação de cerca de 230 
professores de 27 escolas e teve por objetivo 
conquistar um espaço para a troca de expe- 
riências entre os professores do Núcleo e das 
escolas da rede oficial do Estado, além de 
criar propostas de trabalho conjunto. 

Durante o encontro, foi apresentada aos 
participantes uma avaliação do ciclo básico 
em jornada única realizada em 1988 pelo Nú- 
cleo do IA. Compreendendo os primeiros 
dois anos do 1.° grau, o período de alfabeti- 
zação nas escolas estaduais passou a 
denominar-se, há sete anos, ciclo básico e, a 
partir de 1988, com seis horas diárias de aula, 
ciclo básico em jornada única. Com quatro 
horas de aula por semana dedicadas à Educa- 
ção Artística e à Educação Física, o ciclo bá- 
sico vem enfrentando alguns problemas, co- 
mo demonstra a pesquisa realizada pelo Nú- 
cleo. "Deparamos com uma reaUdade estar- 
recedora: cerca de 60% dos professores de 

Educação Artística não são licenciados, ten- 
do apenas formação em 2.° grau", relata a 
professora Sumi Botsugam, uma das coorde- 
nadoras do Núcleo. 

As deficiências detectadas pelo Núcleo 
não param por aí. "A universidade não for- 
ma professores de Educação Artística para o 
ciclo básico", constata Sumi. Com ela, con- 
corda a também coordenadora Regina Coeli 
Guedes: "Geralmente, o professor que sabe 
trabalhar com a criança não sabe nada de 
Educação Artística, e o especialista nessa 
matéria não está preparado para ensinar 
crianças de 7 a 8 anos", admite. Por isso, 
elas sustentam, o "I Encontro" foi muito 
oportuno. 

Durante a reunião, os professores respon- 
deram a um questionário demonstrando suas 
principais dificuldades. A partir desses dados 
e de reuniões periódicas entre os professores 
do Núcleo e da coordenação do ciclo básico 
de cada escola, deverá ser apresentada, até o 
final do ano, uma proposta para a melhoria 
da relação da Educação Artística com a alfa- 
betização. Para a coordenadora Regina, ou o 
Núcleo cria uma proposta juntamente com as 
escolas da rede, ou não implanta nenhuma 
mudança. "Um modelo imposto pela Regina Guedes: reestruturação 

UNESP, sabidamente, não trará resultados 
práticos", esclarece Regina. 

Outra medida necessária, que independe 
dos professores da rede, é a atualização dos 
cursos de Educação Artística. "Uma ampla 
reestruturação no currículo do curso está 
sendo estudada aqui no IA", diz Regina. 
"Enquanto isso não for possível, talvez pos- 
samos oferecer cursos de complementação, 
com conhecimentos de prática de ensino, psi- 
cologia da educação e outras matérias refe- 
rentes especificamente ao ciclo básico". 

Para a delegada da 15." DE, Nair Hiroko 
Konno Hashimoto, a iniciativa da UNESP 
está sendo bastante compensadora para a 
Delegacia. "O Núcleo está trazendo vários 
elementos para repensarmos a situação do ci- 
clo básico. Os professores ficam presos às 
atividades diárias e, normalmente, não refle- 
tem sobre seu trabalho", afirma. Antônia de 
Souza Verdini, supervisora de ensino da 15." 
DE demonstra também boa receptividade pa- 
ra com o trabalho: "A UNESP conseguiu 
realizar uma análise aprofundada da situa- 
ção do ciclo básico em nossa região e, o que é 
mais importante, repassar esses dados para 
nós, propondo a criação de soluções conjun- 
tas", completa. 

GRADUAÇÃO 

Pró-Reítoría propõe projeto pedagógico para 36 cursos 

Numa iniciativa inédita na UNESP, a 
Pró-Reitoria de Graduação acaba de propor 
a implantação de um projeto pedagógico em 
36 cursos que tiveram classifica- 
ção de "fraco" ou "regular" no 
Guia do Estudante/90, publica- 
ção da Editora Abril, ou que 
apresentaram queda na procura 
por vagas nos últimos vestibula- 
res. A proposta foi apresentada 
aos diretores de unidades e coor- 
denadores de cursos durante 
reunião realizada na Reitoria, 
no último dia 30 de maio. "Esse 
projeto deve situar o curso no 
contexto da UNESP, além de 
constatar sua importância na re- 
gião, no Estado e nò país", diz o 
pró-reitor de Graduação, pro- 
fessor Antônio César Perri de 
'Carvalho. 

Além disso, segundo o pro- 
fessor, é importantíssimo para o 
sucesso do projeto a defínição 
da filosofia do curso, a caracte- 
rização da profissão no mercado 
de trabalho e a determinação 
dos perfis do candidato que a 
unidade quer recrutar, do pro- 
fissional que quer formar e do 
professor necessário para a for- 
mação desse aluno. 

O professor Laurence Duarte 
Colvara, coordenador do curso 
de Engenharia Elétrica da Facul- 
dade de Engenharia de Ilha Sol- 
teira, um dos convocados para a 
reunião (veja quadro), admite 
ainda não ter discutido a pro- 
posta com seus companheiros de 
coordenação, mas considera in- 
justo o motivo da inclusão de 
seu curso na lista: "Fomos con- 
vocados por termos avaliação 
'regular' no Guia. Apesar de 
considerar os critérios da publi- 
cação bastante razoáveis, não 
acredito que sejam aphcados na 
prática", desabafa. 

Para alguns professores, as 

condições em que se encontram os cursos são 
determinadas por outros fatores que não 
apenas suas próprias limitações. O coordena- 

Cursos em fie impifflitado 0 peiagã^ 

Campus 
Unid. 
Universit. Curso 

Araraquara FCL Ciências Sociais 
Pedagogia 

Assis m ■ . História 
Letras 
Psicologia „ 

Bauru FAAC 

FC 
FET 

Arquitetura e Urbanisttio 
Comunicação Social - Jornalismo 
Comunicação Social - Radialismo 
Comunicação Social - Relações 
Públicas 
Desenho Industrial - Programação 
Visual 
Desenho Industrial - Projeto do Produto 
Educação Física • 
Engenharia Civil • : 
Engenharia Elétrica 
Engenharia Mecânica: 
Tecnologia em Processamento de 
Dados 
Tecnologia em Mecânica - Oficinas e 
Manutenção 

Franca FHDSS História 
Serviço Social 

Ilha Solteira FE Engenharia Civil 
Engenharia Elétrica r', ; . 

Marilia FFC; Biblioteconomia 
Ciências Sociais 
Filosofia 
Pedagogia 

Presidente 
Prudente 

FCT Educação Física 
Engenharia Cartográfica 
Geografia , . 
Matemática 
Pedagogia 

Rio Claro 18 
IGCÉ : 

Educação Fislca 
Ciências da Computação: V 
Flaca . ■' í 
Geologia 
Matemática 

ISSo José do 
IBILCE Matemática 

Pauto IA Bacharelado em Mústca - Instrumentos ^ ' ■ , r"..,» 

dor do curso de Educação Física da Faculda- 
de de Ciências e Tecnologia de Presidente 
Prudente, professor Sylvio Pessoa, por 
exemplo, considera o vestibular um dos agra- 
vantes para a situação de seu curso que, na 
modalidade de período integral, neste ano, 
teve 85% das vagas ociosas. "Apesar de con- 
siderar a proposta desse projeto viável, creio 
que o vestibular também é um problema no 
nosso caso, já que está num nível fora da rea- 
lidade para aqueles alunos que freqüentam a 
rede pública", argumenta. 

Para o professor Teimo Correia Arrais, 
diretor da Faculdade de Arquitetura, Artes e 
Comunicação de Bauru, ao contrário, o ves- 
tibular é um mecanismo que soluciona parte 

dos problemas de sua unidade. "A clientela 
já está selecionada, e nosso principal proble- 
ma agora é a melhoria do corpo docente", 
reconhece. Ainda de acordo com ele, o proje- 
to elaborado pela Pró-Reitoria pecou pela 
falta de uma discussão mais ampla. "Discu- 
tir um método e dar variáveis para a defini- 
ção de um projeto é uma coisa bem diferente 
da apresentação de um modelo pronto para 
aplicação", diz. Para o pró-reitor Perri, ape- 
sar de o projeto ter sido visto com entusias- 
mo por alguns pedagogos, a aceitação por 
parte da comunidade é essencial. "Conside- 
ramos necessário o debate sobre o sistema a 
ser adotado para a avaliação do próprio pro- 
jeto, já que ele nunca foi testado", resume. 

BAURU 

Universidade regulariza seis cursos 

Seis cursos pertencentes ao campus de 
Bauru, que ainda se encontravam em situa- 
ção irregular, tiveram seus atos de criação 
aprovados durante reunião do Conselho Uni- 
versitário (C.O.) do último dia 31 de maio. 
Após a deliberação do Conselho, os cursos 
passaram a ter abertos os caminhos para sua 
legalização interna, que implica a análise das 
estruturas curriculares e o posterior reconhe- 
cimento junto ao Conselho Federal de Edu- 
cação. 

A partir de agora, os alunos dos cursos de 
Comunicação Social - Radialismo, da Fa- 
culdade de Arquitetura, Artes e Comunica- 
ção, Licenciatura em Educação Física, da 
Faculdade de Ciências, Tecnologia Elétrica 
- Eletrônica, Tecnologia Agrícola - Mecani- 
zação Agrícola, Tecnologia em Construção 
Civil - Edifícios e Tecnologia em Gerência, 
da Faculdade de Engenharia e Tecnologia te- 
rão seus diplomas validados, o que não era 
possível até então. 

Durante a mesma reunião do C.O., foi 

- 

Campus de Bauru: legalização 

aprovada ainda a transformação do curso de 
Licenciatura em Ciências da FC de Bauru — 
suspenso do último vestibular —, em Licen- 
ciatura em Matemática, no período noturno, 
com vinte vagas. Ficam ainda dependendo de 
análise e aprovação do Conselho as Licencia- 
turas em Física e em Ciências Biológicas. 
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pERFIL DAS UNIDADES 

Trinta anos de ensino, pesquisa e extensão 

Através de seus alunos, a FO de São José dos Campos 

tem prestado serviços de inestimável valor à comunidade 

O diretor Antenor Araújo e 
um dos três prédios da FO: 
inestimável serviço ò 
comunidade, com mais de 40 
mil atendimentos em 1989 

Aulas práticas que simulam à 
perfeição a futura vivência 
de um consultório 

A Faculdade de Odontologia do 
campus de São José dos Campos é 
uma unidade voltada prioritaria- 
mente à graduação. Nos seus 
recém-completados trinta anos de 
atividades vem dedicando ao curso 
o que tem de melhor em termos de 
recursos humanos e infra-estrutura, 
permitindo aos alunos uma rica ex- 
periência, adquirida em aulas práti- 
cas que simulam à perfeição a futu- 
ra vivência de um consultório. E é 
justamente através de seus alunos 
que a FO presta um inestimável ser- 
viço à comunidade, tendo realiza- 
do, só em 1989, mais de 40 mil aten? 
dimentos. 

Privilegiada por sua locaUzação, 
a apenas 85 quilômetros da capital, 
a FO-São José dos Campos vem se 
valendo também de um intenso in- 
tercâmbio com profissionais de São 
Paulo, um fator muito importante 
para sua atualização e moderniza- 
ção. "Hoje, a FO funciona como 
uma verdadeira empresa", afirma o 
diretor Antenor Araújo. "Só que o 
nosso lucro é representado pela 
qualidade de ensino e pela melhoria 
das condições de pesquisa e atendi- 
mento à comunidade", ressalta. 

A FO surgiu em São José dos 
Campos graças à luta da comunida- 
de por uma instituição de ensino su- 
perior na área da saúde. Iniciando 
suas atividades em março de 1960, 
em algumas salas do Grupo Escolar 
Olympio Catão, no centro da cida- 
de, a unidade ganhou seu atual 
campus em 1962, construído em 
terreno doado pela Prefeitura. Em 
1976, com a incorporação à 
UNESP, a unidade passou a dar 
atenção especial às atividades de ex- 
tensão extramuros, o que levou seus 
alunos a uma verdadeira interação 
com a comunidade. A pós- 
graduação teve início somente em 
1988. Com nove vagas, o curso, em 
nível de mestrado, tem como área 
de concentração Prótese Buco- 

Maxilo-Facial (veja matéria ao la- 
do). 

Hoje, a FO está intalada em três 
edifícios, destinados à administra- 
ção, às clínicas e às ciências básicas, 
além de um biotério, noVe salas de 
aula e diversos laboratórios, entre 
eles o Laboratório Central de 
Apoio à Pesquisa, único no gênero 
dentro da UNESP, que serve a to- 
dos os departamentos. "Nas clíni- 
cas, são 200 equipamentos ou con- 
sultórios para 200 alunos", come- 
mora o diretor Antenor, afirmando 
que, com cinqüenta alunos por tur- 
ma, a FO ministra verdadeiras "au- 
las particulares". 

PESQUISAS E SERVIÇOS 
Os departamentos voltados para 

as ciências básicas — Patologia, 
Morfologia e Ciências Fisiológicas 
— contribuem de maneira decisiva 
para as pesquisas. "Nossa principal 
responsabilidade é a formação do 
aluno. Queremos jogar no mercado 
de trabcilho um profissional real- 
mente bom", enfatiza a professora 
Wilma Pereira Bastos Ramos, do 
Departamento de Ciências Fisioló- 
gicas. 

Uma dessas pesquisas, prestes a 
ser concluída e de caráter inédito no 
país, diz respeito à Candida albi- 
cans, uma levedura que causa doen- 
ças na boca ou nos intestinos, a que 
se dedicam docentes do Departa- 
mento de Patologia. "Esses estudos 
resultarão em dois trabalhos de 
livre-docência", informa o profes- 
sor Mário Tsunzi Shimizu, chefe do 
Departamento e um dos autores da 
pesquisa. 

Mas o forte da unidade se baseia 
nos atendimentos à comunidade, o 
instrumento que os alunos têm para 
poderem colocar em prática seus es- 
tudos. "O serviço extramuros, por 
exemplo, é prestado por alunos do 
quarto ano nos cerca de vinte pos- 
tos montados pela Prefeitura, para 
o atendimento dos moradores da 
periferia", diz o vice-diretor, pro- 

fessor Roberto Antônio Nicodemo. 
Segundo ele, desde que o serviço foi 
criado, em 1975, até o final do ano 
passado, foram prestados 155 mil 
atendimentos. 

Também durante o último ano 
do curso, os alunos atendem a po- 
pulação na Clínica Integrada, liga- 
da ao Departamento de Odontolo- 
gia Restauradora. "Na Clínica In- 
tegrada, o aluno tem a oportunida- 
de de trabalhar como se fosse em 
seu próprio consultório, 
deparando-se com todo tipo de pro- 
blema", enfatiza a professora Ma- 
ria Amélia Máximo de Araújo, che- 
fe do Departamento. 

No entanto, antes de chegarem à 
Clínica Integrada, os alunos pas- 
sam por diversas especiaUdades e 
ensinamentos, ministrados junto 
aos Departamentos de Clínica In- 
fantil, Diagnóstico e Cirurgia, Ma- 
teriais Odontológicos e Prótese, 
além de Odontologia Social. Em 
1989, durante as aulas práticas nes- 
sas inúmeras especialidades, foram 
atendidas pelos alunos 4.193 pes- 
soas em 34.216 serviços prestados. 
"Num país onde o número de des- 
dentados ultrapassa o de analfabe- 
tos, que hoje representa 22<l7o da po- 
pulação, esse é um trabalho social 
muito importante", diz o professor 
Maximiliano Neisser, do Departa- 
mento de Materiais Odontológicos 
e Prótese. 

Utilizando a infra-estrutura e o 
pessoal de que dispõe, a unidade 
oferece ainda estágios e cursos de 
especialização a profissionais da 
área. O Departamento de Clínica 
Infantil, por exemplo, é responsá- 
vel por um curso de especialização 
em Ortodontia, iniciado há dois 
anos, com dez vagas. "Um outro 
curso, no mesmo nível, deverá ser 
iniciado dentro de vinte dias, na 
área de Pediatria", esclarece o pro- 
fessor Luiz Fernando Candelária, 
chefe do Departamento. 

Denise Pellegrini 

Aqui, atendimento especializado 

Visando principalmente o aprimora- 
mento do ensino e da pesquisa, foram 
criados na Faculdade de Odontologia de 
São José dos Campos três centros de 
estudos e atendimentos especializados: 
o Centro de Ociusão e Articulação 
Têmporo-Mandibular (COAT), o Centro 
de Estudo e Tratamento das Deformida- 
des Lábio-Palatais (CETDLP) e o Centro 
de Prótese Buco-Maxilo-Facial 
(CPBMF), este último ligado ao curso de 
pós-graduação da unidade. 

O COAT, pioneiro no país no atendi- 
mento às disfunções da articulação 
têmporo-mandibular, teve início em 
1986 e, desde essa época, funciona co- 
mo o último refúgio para aqueles pa- 
cientes que, por sofrerem de má articu- 
lação no sistema mastigatório, pade- 
cem de inúmeros males, como dores de 
cabeça ou na coluna. Só em 1989, o 
COAT foi procurado por 384 novos pa- 
cientes com problemas desse tipo. 

Criado dois anos antes que o COAT, o 
CETDLP dedica-se á reabilitação estéti- 
ca e psicossocial de pacientes portado- 
res de má-formações cpmo tenda pala- 
tina ou lábio leporino. Único serviço de 
porte disponível na região, o Centro 
atendeu, em 1989, setenta pacientes. 

PRÓTESES 
Cuidando de uma especialidade pou- 

ço_conhecida_dentro da Odontolpgiaj^o 
Centro de Prótese Buco-Maxilo-Facial 
dedica-se à reabilitação de pacientes 
através da reconstituição de partes do 
rosto — nariz, orelha, boca, olho ou fa- 
ce — perdidas em acidentes ou mesmo 
por doenças como o câncer. O CPBMF 
intervém nos casos em que a cirurgia 
plástica não pode mais resolver, execu- 
tando serviços bastante complexos e 
demorados — cerca de oito próteses a 
cada dois meses. O coordenador desse 
trabalho, há mais de vinte anos, é o 
professor Rolf Rode que, além de ser 
responsável pelo Centro, responde ain- 
da pela Coordenação do curso de pós- 
graduação. "Lançamos mão de todas 
as técnicas presentes na Odontologia 
para reintegrar o paciente á socieda- 
de", afirma Rode. João Luiz Aguiar, um 
de seus pacientes, que recebeu uma 
prótese ocular após perder o olho es- 
querdo em um acidente de automóvel, 
considera sua recuperação perfeita. 
"Posso até movimentar o olho normal- 
mente", festeja João, recentemente 
contratado pelo professor como seu 
motorista. Para Rode, seriam necessá- 
rios mais serviços do gênero no país: 
"Com o curso de pós-graduação, talvez 
consigamos disseminar novos núcleos 
de ensinamentos e atendimentos", pre- 
vê. 

(D.P.) 

Rode; reintegrando pacFentes 
à sociedade, como o motorista 

João Aguiar (fotos), que 
perdeu um olho num acidente 

FACULDADE DE ODONTOLOGIA 
FUNCIONÁRIOS NUMERO TOTAL 255 
graduação 
CURSO N.° DE ALUNOS 
Odontologia 201 
PÚS-GRADUAÇÃD 
i:URSO ÁREA DE CONCENTRAÇÃO N." DE ALUNOS (Mestrado) 

Odontologia Prótese Buco-Maxiio-Faciai 09 
ESTRUTURAS DEPARTAMENTAIS 
DEPARTAMENTOS 
Ciências Fisiológicas 
Clínica infantil 
Diagnóstico e Cirurgia 
Materiais Odontológicos e Prótese 

Morfologia 
Odontologia Restauradora 
Odontologia Social 
Patologia 

DOCENTES 
REGIME DE TRABALHO N." DE DOCENTES 
RDIDP 
RTC 
RTP 

59 
26 
15 

TOTAL 100 
Campus de São José dos Campos - Av. Engenheiro Francisco José Longo, 777 
CEP 12200 - São José dos Campos - SP - Fone: (0123) 21-8166  
Na próidnia edção, o perfil do Instituto de Artes do campus de São Paulo 
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QPINIÃO 

DOCENTES 
• Benedito Antônio Ferreira (FO - 
Araraquara): "Reparo em feridas de ex- 
tração dentária sob influência da radiação 
X. Estudo histomorfológico em ratos". 
Banca: José Alberto de Souza Freitas, 
Tetuo Oi<amoto, Frab Norberto Catanzaro, 
José Antônio de Campos Machado e Pe- 
dro Antônio Acetoze. Livre-docência, 
dia 7 de fevereiro, na FO. 
• João Eduardo Guarnetti dos San- 
tos (FCA - Botucatu): "Cultivadores me- 
cânicos: Características operacionais e 
eficiência de controle de plantas dani- 
nhas". Banca: Antônio Gamero, Hugo 
Benez e Tomaz Caetano Rippoli. Mestra- 
do, dia 22 de fevereiro, na FCA. 
• Petrônio Masanobu Tanisho (FE - 
Guaratinguetá): "Análise experimental de 
um tocador de calor com tubos de calor 
para baixas inclinações". Banca: Néison 
Múrcia, Paulo Magalhães Filho e Ulderico 
Mandolesi. Mestrado, dia 2 de março, 
na FE. 
• Mauro Pedro Peres (FE - Guaratin- 
guetá): "Estudo de amortecedores de vi- 
brações de linhas de transmissão de 
energia elétrica". Banca: Nazem Nasci- 
mento, Gabriel Félix Gueler e Paulo Seleg- 
him. Mestrado, dia 20 de março, na FE. 
• Maria Tercília Vilela de Azeredo 
Oliveira (IBILCE - São José do Rio Pre- 
to): "Estudo citogenético em túbulos de 
Malpighi, glândulas salivares e testículos 
de triatomíneos (Triatominae, Heteropte- 
ra)". Banca: Hermione Elly Melara de 
Campos Bicudo, Alejo Mesa, Itamar Ruiz, 
Maria Luiza Silveira Mello e James Robert 
Coleman. Doutorado, dia 3 de abril, no 
IBILCE. 
• Sizenando de Toledo Porto Neto 
(FO - Araraquara): "Avaliação da microin- 
fiítração marginal nas paredes de esmalte 
e de cimento em cavidades de classe V, 
restauradas com resina composta e ci- 
mento de íonômero de vidro". Banca: 
Welingtom Dinelli, Marco Antônio 
Compagnoni, Maria Fidela de Lima 
Navarro, Simonides Consani e Lau- 
ro Cardoso Villela. Doutorado, dia 
18 de abril, na FO. 
• Fernando Mandarino (FO - Arara- 
quara): "Capacidade de polimerização da 
resina composta ativada por luz visível. 
Efeito de materiais, aparelhos, tonalida- 
des de cor e tempos de exposição em di- 
ferentes, profundidades". Banca: Celso 
Luiz de Ângelis Porto, Gelson Luís Adabo, 
Eduardo Batista Franco, Narciso Garone 
Neto e Marcelo Oliveira Mazzetto. Douto- 
rado, dia 24 de abril, na FO. 
• Anselmo Gomes de OI>veira (FCF - 
Araraquara): "Efeito de micelas e microe- 
mulsões na estabilidade de compostos de 
uso terapêutico. Análise da decomposi- 
ção uni e bimolecular do antibiótico beta- 
lactâmico cefaclor". Banca: Hernan 
Chaimovich, Shirley Schreier, Omar El 
Seould, Antônia Amaral e Laerte de Oli- 
veira. Doutorado, dia 3 de maio, no IQ - 
USP. 
• Ariel Antônio Mendes (FMVZ - Botu- 
catu): "Efeito de fatores genéticos, nutri- 
cionais e de ambiente sobre o rendimento 
de carcaça de frangos de corte". Ban- 
ca: Aleksandrs Spers, FIávio Baccari Jú- 
nior, Otto Mack Junqueira, Esieibe Ghion 
e Egiadson João Campos. Livre- 
docência, dias 15 e 16 de maio, na 
FMVZ. 
• Roberto Hessel (IGCE - Rio Claro): 
"Construção de um acelerador de elé- 
trons e sua utilização para o estudo da 
emissão secundária em materiais dielétri- 
cos". Banca: Bernhard Gross, Giorgio 
Moscati, Robert Lee Zimmerman, Renê 
Ayres de Carvalho e Valentin Obac Roda. 
Doutorado, dia 25 de maio, na USP 
- São Carlos. 

ALUNOS 
• Walter Leal de Moura (FO - Araçatu- 
ba): "Estudo histológico do periodonto 
de inserção de incisivos de cão, reimplan- 
tados após estocagem em leite pasteuri- 
zado sob diferentes temperaturas". Ban- 
ca: Mauro Aírton Ruili, Élcio Marcantô- 
nio, Ivan Giácomo Pizza, Celso Eduardo 
de Moraes Barbosa e Tetuo Okamoto. 
Doutorado, dia 13 de fevereiro, na 
FO. 
• José Carlos Martinez (FCA - Botuca- 
tu): "Relações entre os valores de oxigê- 
nio -18 em águas naturais de bacias hi- 
drográficas". Banca: Rodolfo Leopoldo, 
Evaldo Klar, Marozi Righetto, Elichi Mat- 
sui e Carlos Ducatti. Doutorado, dia 20 
de fevereiro, na FCA. 
• Cláudia Regina Bonini Domingos 
(IBILCE - São José do Rio Preto): "Preva- 
lência de hemoglobinas anormais, fenóti- 
pos de haptoglobinas e quantificação de 
hemoglobinas A2 e fetal em portadores 
da doença de Chagas". Banca: Paulo 
César Naoum, Adelina Buzini da Costa Sil- 
va e Hélio Moraes de Souza. Mestrado, 
dia 20 de fevereiro, no IBILCE. 
• Maria Aparecida Parra Rodrigues 
(IGCE - Rio Claro): "Impactos climáticos 
no cultivo do café na Nova Alta Paulista - 
SP". Banca: Walter Cecílio Brino, Antô- 
nio Carlos Tavares e Hideo Sudo. Mes- 
trado, dia 21 de fevereiro, no IGCE. 
• Marise Grecca Garcia (IB - Botuca- 
tu): "Estudos citogenéticos dos efeitos 
de possíveis toxinas do Paracoccidioi- 
des brasiliensis e da Anfotericina B so- 
bre linfócitos humanos". Banca: Dértia 
Viliaiba Freire-Maia, Maria Terezinha Ser- 
rão Peraçoli e Nívea Dulce Tedech Froes. 
Mestrado, dia 21 de fevereiro, no IB. 
• Firmino Álvares Filho (IBILCE - São 
José do Rio Preto):"0 gene/3®(Hemoglo- 
bina S) no Brasil. Distribuição geográfica, 
etária e racial". Banca: Paulo César 
Naoum, Celso Carlos de Campos Guerra, 
Milton Artur Ruiz, Haroldo Wilson Moreira 
e Eloisa Helena Tajara da Silva. Doutora- 
do, dia 21 de fevereiro, no IBILCE. 
• Alan Marcos Neves da Silva (IB - 
Botucatu): "Relações mortométricas das 
junções mioneurais com as fibras muscu- 
lares nos músculos oblíquos da parede 
ventrolateral do abdome da cobaia (Cal- 
via porcelius)". Banca: Jair de Cam- 
pos Soares, Neivo Luiz Zorzetto e Arman- 
do Alves. Mestrado, dia 22 de feve- 
reiro, no IB. 
• Omar Carlos Pesantes Segura (IB 
- Rio Claro): "Relações entre algumas es- 
pécies do gênero Bothrops, pela eletro- 
forese do plasma e morfologia do hemi- 
pênis (Serpentes: Viperidae)". Banca: 
Augusto Shinya Abe, Luiz Dino Vizotto e 
Phan Van Ngan. Mestrado, dia 2 de 
março, no IB. 
• Renato Herman Sundfeld (FO - Ara- 
raquara): "Análise microscópica da pene- 
tração 'in vivo' de selantes de fóssulas e 
fissuras. Efeitos de tratamentos superfi- 
ciais e materiars". Banca; Ueide Fernan- 
do Fontana, José Benedicto de Mello, 
Jorge Komatsu, Lauro Cardoso Villela e 
Luís Roberto de Toledo Ramalho. Douto- 
rado, dia 5 de março, na FO. 
• Luís Augusto Passeri (FO - Araçatu- 
ba): "Reparo tecidual após vestibuloplas- 
tias por transposição de retalhos e por 
enxertia de mucosa. Estudo histológico 
em cães". Banca: Antônio César Perri 
de Carvalho, Edy Walter de Souza, Paulo 
Villela Santos Júnior, Mário Francisco 
Real Gabrielli, Márcio Giampietro San- 
ches, Mateus Can/alho Leite e Tetuo Oka- 
moto. Doutorado, dia 5 de março, na 
FO. 

Bom pesquisador, bom professor 

Mário Rubens Montenegro 

A primeira e necessária observação 
que se deve fazer a respeito do livro A Fa- 
ce Oculta da Universidade (Editora 
UNESP, 305 págs., Cr$ 1.100,00), do 
cientista francês Wladimir Kourganoff, é 
a de que o autor se refere à França, onde o 
ensino superior tem estrutura diferente da 
nossa — muitas de suas críticas e propos- 
tas, por exemplo, não são aplicáveis a nos- 
sos problemas. O autor é físico e, por mais 
que se esforce, não consegue se desvenci- 
Ihar de sua vivência, deixando perceber 
que considera as outras ciências como 
"soft sciences". Pela mesma razão, cai na 
armadilha (que condena) de "extrapolar, 
para todas as disciplinas, constatações que 
são verdadeiras apenas para algumas". 

O cerne dòTivro de Kourganoff é a dis- 
cussão da aparente impossibilidade de que 
uma pessoa possa ser, ao mesmo tempo, 
bom pesquisador e bom professor. Ao mi- 
ciar a discussão, o autor descreve as carac- 
terísticas do pesquisador e do professor, 
tentando demonstrar serem elas tão dife- 
rentes que somente em casos excepcionais 
poderão ocorrer na mesma pessoa. O au- 
tor caracteriza extremos: de um lado, o 
pesquisador puro, esgoísta, de relaciona- 
mento difícil, dissimulado, interessado em 
um pequeno fragmento do saber que pro- 
cura para sua própria satisfação, não se 
interessando em divulgá-lo a não ser para 
o pequeno grupo de iluminados com que 
interage; de outro, o professor, altruísta, 
simpático, expansivo, interessado nas 
grandes sínteses e na sua ampla divulga- 
ção. Esta separação me parece maniqueís- 
ta e os tipos descritos, excepcionais, pois a 
grande maioria daqueles que convivem 
com o ensino e a pesquisa se situam entre 
os dois extremos. 

Ao separar as ciências em verticais, 
aquelas como a física, que têm uma base 
sólida de conhecimentos sem a qual é im- 
possível nela progredir, e horizontais, 
aquelas em que qualquer um pode se ini- 
ciar sem outros conhecimentos, mais uma 
vez exagera. Como exemplo de ciência ho- 
rizontal, lembra a história e cita Schlie- 
man que, aos 40 anos, tornou-se arqueólo- 
go e, sem preparo prévio, descobriu Tróia. 
Ora, ele nunca poderia fazê-lo se não ti- 
vesse conhecimento teórico sobre a Gré- 
cia. Recentemente, aliás j Schlieman vem 
sendo acusado de ter forjado certos acha- 
dos; acredito que não "forjou" nada, 
apenas, como amador, não tinha a base 
necessária para interpretá-los.  

Assim, mesmo para as "ciências hori- 
zontais", creio ser imprescindível que o 
pesquisador possua um núcleo central de 
conhecimentos básicos, sem os quais será 
impossível investigar com segurança. 

O professor seria o responsável, de um 
lado, pela transmissão deste núcleo central 
de conhecimentos básicos e, de outro, pela 
atualização deste núcleo através da incor- 
poração do conhecimento derivado da 
pesquisa. Para que esta incorporação pos- 
sa ser crítica, deve ele ter vivência ou con- 
tato constante com a pesquisa. 

O pesquisador, embora dedicado ao 
pequeno campo de sua pesquisa, não pode 
deixar de lado o geral, para que possa ana- 
lisar criticamente a relevância de seus re- 
sultados. O próprio autor chama atenção 
para a freqüência com que a pesquisa su- 
perespeciahzada traz resultados irrelevan- 
tes e insiste em que "o especialista não de- 
ve especializar-se na mesma proporção em 
que Ignora o resto". 

Portanto, o próprio Kourganoff acaba 
minimalizando a aparente incompatibili- 

dade entre pesquisa e ensino e propõe so- 
luções para contorná-la, como a "alter- 
nância durante um longo período durante 
o qual cada um desempenha uma determi- 
nada função por um período de 5 a 6 
anos". 

Mais adiante, Kourganoff discute o 
"culto" à pesquisa e seu efeito negativo 
sobre o ensino, assunto que se adapta mui- 
to bem à nossa universidade, onde, como 
na França, "os docentes pesquisadores 
consideram natural ne^igenciar seus deve- 
res de educadores". Enfatiza ser muito 
mais fácil conseguir prestígio pesquisando 
do que ensinando, pois a universidade não 
se preocupa em avaliar a atividade didáti- 
ca e muito menos premiá-la. 

Acrescenta a atração exercida pela ad- 
ministração e, em especial, as "horas in- 
contáveis" perdidas, tanto para a pesquisa 
quanto para o ensino, em conciliábulos es- 
téreis, reuniões, comissões, assembléias e 
conselhos...", sem deixar de citar o tempo 
perdido "na administração dos recursos 
derivados do financiamento da pesquisa". 

Diante desta situação, a tendência é 
desprezar o ensino que, de todas as três 
atividades, é a que confere menos poder e 
prestígio. 

A proposta para correção destes des- 
vios seria a valorização da atividade didá- 
tica e sugere que todas as promoções na 
carreira universitária incluam a avaliação 
de relatórios sobre a atividade dos candi- 
datos no ensino, suas qualidades pedagó- 
gicas e "maneira" pela qual os estudantes 
reagem ao seu ensino. Para estes "relató- 
rios", propõe uma série de critérios, al- 
guns referentes ao julgamento pelos pares 
e outros pelos estudantes. A proposta me 
parece válida, e a nossa Pró-Reitoria de 
Graduação, que já vem estudando a maté- 
ria, poderá levar em conta algumas das su- 
gestões de Kourganoff. 

Outros problemas discutidos são: a in- 
fluência da pesquisa sobre o ensino, a crí- 
tica do conceito de que o ensino deve 
preocupar-se com "a ciência que está sen- 
do feita", insistindo na necessidade de en- 
sinar também o conhecimento básico a 
partir do qual a pesquisa inova; a necessi- 
dade de incentivar e valorizar as publi- 
cações didáticas, onde os "generahstas" 
integram o conhecimento novo ao tradi- 
cional; a necessidade de um mínimo de 
disciplina, pois "o objetivo da universida- 
de não é a manutenção da ordem, mas não 
há universidade sem ordem". 

Conclui que o "objetivo principal da 
universidade é a formação do estudante" 
e, para que isso ocorra, é necessário aban- 
donar um pouco o fascínio pela pesquisa, 
valorizando a atividade didática, conclu- 
são com a qual concordo inteiramente. 

Mário Rubens Montenegro é professor emérito da Faculdade 
de Medicina de Botucatu - UNESP. 
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ÇULTURA 

ESTANTE 
HAPPENING 

nstalações do IA: 18 horas de pura provocação musical 

Barulho, silêncio, microfonia: 

uma vitrine de sons transgressores 

É o "Fluxus Event(o)unesp", com a nata da vanguarda 

A REINVENÇAO da cidade e da multidão, de Carlos Mo- 
narcha. Coriez Editora (co-edição com a Editora Autores 
Associados). Coleção Educação Contemporânea. 151 
páginas. Cit 780,00 
Os temas pioneiros da 
educação e Escola No- 
va são recorrentes na 
história da educação 
brasileira e freqüente- 
mente analisados co- 
mo um momento de 
ruptura no interior do 
pensamento pedagó- 
gico liberal, originan- 
do um confronto entre 
pensadores conserva- 
dores e renovadores 
— ou, dito de outra 
forma, entre adeptos 
da Escola Nova e Es- 
cola Tradicional. Retomando a difusão do ideário 
liberal escolanovista nas décadas de 20 e 30, Car- 
los Monarcha, atualmente trabalhando junto aos 
Núcleos de Ensino da UNESP, questiona aqui al- 
gumas conclusões comuns no âmbito da história 
da educação, propondo uma reinterpretação da 
trajetória do escolanovismo brasileiro: ali onde se 
vê o fracasso do ideário renovador, o autor procu- 
ra captar a dimensão do sucesso político no com- 
plexo processo de engendramento do mundo 
urbano-industrial. 

ARTE, de vários autores. Editora UNESP. 132 páginas. 

São doze artigos, to- 
dos inéditos e todos 
voltados para a arte. 
Entre os temas abor- 
dados, destacam-se a 
fotografia, em "Mora- 
dia, Natureza, Gente 
— Fotoimagem: Mon- 
tagem e Desmonta- m ^ T 
gem em Novaima- 
gem", de Ne/de Mar- 
condes, onde a autora P V 
estuda a evolução téc- > ^ 
nico-artistica a partir 
do século passado: a 
literatura, em "Fisionomias Possíveis do Sujeito, 
em A Educação pela Pedra de João Cabral", onde 
Dirce Tereza Ceribeli pretende apontar algumas 

, "faces" do sujeito criador desta obra; a música, 
no ensaio "Beethoven e a Revolução Francesa", 
de Maria de Lourdes Sekeff Zampronha; e a pintu- 
ra, abordada no artigo "Oriente/Ocidente, Uma In- 
tegração Pictórica: Tomie Ohtake", assinado por 
João Spinelli. Além desses, figuram ainda nesta 
edição de Arte os seguintes artigos: "Formas 
Monstruosas e Arte — Desenhos e Pinturas de 
Jayme de Souza Filho", de Iríneu de Moura; "A 
Constituinte de Daniel", de Romiido SanfAnna; 
"Classícísmo e Romantismo. A Disciplina e a Li- 
berdade na Arte", de Yolanda Lhuliier dos Santos; 
"A Pintura Serena quase Piedosa de Daniel", de 
Dinorath do Valle; "Cenas de Amor", de Urquiza 
Maria Borges; "Arte/Delírio", de Zílpha Braga; 
"Sonatina 1", de Sérgio Vasconcelos Corrêa; e 
"L'aprés-midi d'un Faune — Um Balé Encenando 

j o Poema", de Sofia Helena Cavalcante. 

Entre os próximos dias 1." e 6 de ju- 
lho, o Instituto de Artes da UNESP (IA) 
estará promovendo, em seu campus, o I 
Encontro Nacional de Contrabaixo. 
Com os objetivos básicos de suprir defi- 
ciências no ensino do contrabaixo e esti- 
mular o desenvolvimento de atividades 
musicais e culturais através do instru- 
mento, o IA pretende, nestes seis dias, 
reunir instrumentistas de todo o país, 
muitos deles profissionais de renome in- 
ternacional. 

Ao longo do evento, serão promovi- 

TRANS/FORIWAÇAO: REVISTA DE FILOSOFIA, de vários 
autores. Editora UNESP. 147 páginas. 

Nesta edição, a re- 
vista Trans/Form/ 
Ação, publica oito en- 
saios, abordando as 
obras de autores tão 
díspares como Mar- 
tins Pena ("A Comé- 
dia Desclassificada de 
Martins Pena", por 
Iná Camargo Costa) e 
Clarice Lispector 
("Considerações a 
Respeito do Exísten- 
cíalismo na Obra de 
Clarice Lispector", de 
Maria Elisa de Oliveira), Descartes ("Descartes: 
Um Naturalista?", de Lígia Fraga Silveira) e Stend- 
hal ("Stendhal Pensador: O Conceito Feito Narrati- 
va", de Raul Fiker). Além desses, figuram, neste 
número, os seguintes artigos, todos originais: 
"Tragédia: Uma Alegoria da Alienação", de Mário 
Fernando Bolognesi; "Charles Sanders Peirce: 
Ciência Enquanto Semiótica", de Lauro Frederico 
da Silveira; "Fiat Voluntas TualVmo e Pecado na 
Ética de Abelardo", de João Carlos Estevão; e "O 
Grande Experimento: Sobre a Oposição entre Etici- 
dade (Sittlichkeit) e Autonomia em Nietzche", de 
Oswaido Giacoía Júnior. 

HISTÚRIA, de vários autores. Editora UNESP. 117 pági- 
nas^  

A revista História 
traz, neste número, 
nove artigos, todos 
inéditos. Discutindo 
os pressupostos que 
orientam os estudos 
históricos sobre as 
classes populares da 
Primeira República, 
Antonio Celso Ferreira 
assina o artigo "No 
Fio da Navalha: Clas- 
ses Populares da Re- 
pública sob os Olhos 
dos Historiadores". 
Em "Estado Liberal e Burguesia na Primeira Repú- 
blica", Paulo Alves analisa as relações entre as 
frações industriais e agrárias da burguesia face às 
estruturas de poder na Primeira República. A pro- 
pósito do 30." aniversário de fundação da Facul- 
dade de Ciências e Tecnologia - campus de Presi- 
dente Prudente, Dióres Santos Abreu assina o arti- 
go "Uma Contribuição para a História da 
UNESP", onde reflete sobre os primórdíos da 
UNESP. "Café e Política: 1889-1930" é o tema de 
que se ocupa Fernando Kollerítz. Além dos cita- 
dos, História traz ainda os seguintes artigos: "A 
Eficácia dos Cursilhos de Cristandade", de Bene- 
dito Miguel Gil; "A Política de Aldeamentos e Ban- 
deiras no Vale do Paranapanema", de Maria do 
Carmo Sampaio Dí Creddo; "Modo de Vida de Es- 
clavos y Forzados en Ias Fotificaciones de Cuba Si- 
glo XVIll", de Francisco Pérez Guzmán; "O Tipo 
Judeu nas Cantigas Cortesãs, Trovadas em Leão e 
Castela na Época de Afonso, o Sábio", de Olga 
Mussi da Silva, e "Fotografia e História", de Pau- 
lo Alves e Roberto C. Massei. 

das, entre outras atividades, uma série 
de 12 workshops, palestras e master clas- 
ses, supervisionadas pelo professor Mil- 
ton Masciadri, docente da Escola de 
Música da Universidade da Geórgia, nos 
Estados Unidos. Estão previstos tam- 
bém, neste encontro, uma série de três 
recitais e três shows apresentados pelos 
professores convidados, acompanhados 
por suas bandas ou pianistas. 

Maiores informações poderão ser 
obtidas no IA, pelo telefone (011) 
274-4733. 

Sexta-feira, 13 de julho. Tudo come- 
ça com o fim do dia, às 18 horas. Do ce- 
nário fazem parte uma capela, um átrio, 
um anfiteatro e seis salas. Os sons que 
virão com a noite poderão provocar as 
reações mais inesperadas — da surpresa 
ao tédio, do encantamento à raiva — e 
vão ficar no ar até o meio-dia do sába- 
do. Nesse período de 18 horas, o Institu- 
to de Artes (IA) vai promover o "Fluxus 
Event(o)unesp", onde serão mostradas 
algumas das produções mais provocado- 
ras da vanguarda musical dos últimos 
cem anos. 

A trilha sonora desse acontecimento 
ficará por conta de nomes que, com sua 
música, ocasionaram barulhentas polê- 
micas ou o silêncio espantado do públi- 
co. A peça "Vexations", por exemplo, 
composta em 1893 pelo francês Erik Sa- 
tie, tomará conta do anfiteatro do IA 
por 16 horas seguidas. Na verdade, a 
melodia dessa obra para piano dura 
pouco mais de um minuto, porém o au- 
tor recomenda que ela seja tocada sem 
interrupções 840 vezes. Assim, segundo 
o professor John Boudler, vice-diretor 
do IA e promotor do "Fluxus", três ou 
quatro pianistas deverão se revezar du- 
rante o tempo necessário para a interpre- 
tação fiel da peça. "Além disso, serão 
também necessárias três ou quatro pes- 
soas para a contagem das execuções da 
música, que deve ser tocada exatamente 
840 vezes", explica o professor. 

Simultaneamente, o átrio do IA esta- 
rá reservado para uma obra de 1952 do 
norte-americano John Cage. Ela se cha- 
ma simplesmente "4'33"", porque dura 
exatos quatro minutos e 33 segundos e 
tem a vantagem de poder ser executada 
por qualquer pessoa — afinal, a instru- 
ção do compositor é que, durante esse 

tempo, não se toque nenhum instrumen- 
to. "A proposta do Cage é mostrar que 
o silêncio não existe, porque sempre ha- 
verá algum barulho ocorrendo nesse pe- 
ríodo estabelecido", justifica Boudler, 
esclarecendo que o público apenas sabe- 
rá que a obra começou e terminou atra- 
vés de um lâmpada colocada num ponto 
estratégico do átrio. 

Dezenas de outras peças serão apre- 
sentadas em outros pontos do IA, que 
será transformado numa verdadeira vi- 
trine de propostas sonoras transgressi- 
vas. Diante do público estarão obras co- 
mo "Pendulum music", de Steve Reich, 
em que o movimento pendular de quatro 
microfones suspensos do teto provoca 
microfonias variadas em quatro caixas 
acústicas colocadas embaixo deles. Ha- 
verá também instalações e performan- 
ces, como na peça de LeMonte Young, 
na qual um bloco de feno é colocado no 
palco para ser devorado por um piano. 
Para a execução das várias obras, já es- 
tão garantidas as presenças do Grupo de 
Percussão do IA, do Quarteto Acronos e 
do Trio Stoppage. 

Boudler pretende que o "Fluxus" se- 
ja um "happening" no melhor estilo dos 
anos 60. "Há músicos que pensam que 
estão fazendo algo novo, mas apenas re- 
petem o que já foi feito há quase um sé- 
culo", ironiza. O vice-diretor do IA es- 
clarece que o nome do evento surgiu da 
sua intenção de criar um fluxo de infor- 
mações, sons e, também, de gente nas 
instalações do Instituto. Ele espera que, 
sendo puxadas pelos ouvidos, as pessoas 
prestem mais atenção no que acontece 
ao seu redor: "Não é preciso que os 
meios de comunicação digam o que é ou 
não é arte, para que alguma coisa seja 
ouvida e apreciada", propõe. 

MÚSICA 

Um estímulo aos contrabaíxístãs 
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